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DECISÕES DO PREFEITO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-10865/2020

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento
ASSUNTO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato n. 039/
PGM/PMJP/2020

Vieram os autos para deliberação quanto ao pedido de prorrogação 
do prazo de vigência do Contrato n. 039/PGM/PMJP/2020, celebrado 
com a empresa RX MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO EIRELI 
– ME, tendo como objeto a ampliação da Unidade de Atenção Espe-
cializada em Saúde – Pronto Socorro Infantil no Hospital Municipal.

A Gerência-Geral de Contratos da Secretaria Municipal de Pla-
nejamento, manifestou-se através do Despacho n. 959/GESCON/
SEMPLAN/2022 (fls.100/101), discorrendo sobre a execução do 
contrato e solicitando a prorrogação do prazo de vigência, expondo 
as razões para tanto.

Em análise quanto a possibilidade jurídica de atendimento dos pedi-
dos, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se no Parecer n. 
1254/PGM/PMJP/2022 (fls.102/106), concluindo favoravelmente.

Ante o exposto, acolho as manifestações supramencionadas, razão 
pela qual DECIDO AUTORIZAR, com relação ao Contrato n. 
039/PGM/PMJP/2020, a prorrogação do prazo de vigência até 
15/03/2023, a fim de possibilitar o cumprimento das obrigações 
acessórias decorrentes da execução do ajuste pela Administração.

À PGM para elaboração do competente Termo.

Ji-Paraná, 01 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-14012/2017 (Vol. I ao X)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento
ASSUNTO: Loteamento Parque Trianon

À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO,

Versam os presentes autos sobre solicitação de aprovação de Lotea-
mento denominado “Residencial Parque Trianon”.

O respectivo loteamento fora aprovado pelo Decreto nº 13668/GAB/
PM/JP/2020 (fls. 2522/2533), com prazo final para execução das obras 
e serviços previsto para o dia 14/12/2022.

O Loteador requereu prorrogação do prazo de execução das obras de 
infraestrutura do loteamento, com base no art. 18, inciso V, da Lei 
Federal n. 6.766/1979, tendo em vista a necessidade de substituição 
do projeto urbanístico, conforme documentos às fls. 2553/2656.

A Secretaria Municipal de Planejamento se manifestou favorável as 
retificações do projeto urbanístico, conforme fl. 2671Ato contínuo, 
o Loteador requereu novamente a prorrogação do prazo de execução 
das obras de infraestrutura do loteamento, com base no art. 18, inciso 
V, da Lei Federal n. 6.766/1979.

A Secretaria Municipal de Planejamento manifestou-se à fl. 2679, 
opinando de forma favorável pela prorrogação de prazo para execu-
ção das obras e serviços, em razão do período crítico da pandemia 
da COVID-19.

Frisa-se que a Lei Municipal nº 2187/2011 em seu art. 164, parágrafo 
único, prevê que a prorrogação do prazo será possível caso haja con-
clusão de 50% das obras e serviços de infraestrutura.

A Lei Federal nº 6.766/1979, em seu art. 18, inciso V, prevê que o 
cronograma para de execução das obras e serviços do loteamento 
terá duração máxima de 04 (quatro) anos, prorrogáveis por mais 04 
(quatro) anos.

Ante o exposto, a fim de subsidiar decisão do Chefe do Poder Execu-
tivo, solicitamos análise e assessoramento jurídico quanto à legalidade 
em realizar, de forma excepcional, a primeira prorrogação do prazo 
de execução e serviços do Loteamento Parque Trianon, pelo fato de 
não ter ocorrido a conclusão de 50% das obras e serviços de infraes-
trutura do respectivo loteamento, em razão do período pandêmico e 
da necessidade de substituição do projeto urbanístico,

Ji-Paraná, 14 de dezembro de 2022.

ISAU FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8-381/2019 (Vol. I ao XII)

INTERESSADO: Residencial Villa Verde SPE LTDA
ASSUNTO: Loteamento Villa Verde

À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO,

Versam os presentes autos sobre solicitação de aprovação de Lotea-
mento denominado “Residencial Villa Verde”.

O respectivo loteamento fora aprovado pelo Decreto nº 13635/2020 
(fls. 3148/3151), prorrogado pelo Decreto de nº 16115/GAB/PM/
JP/2021 (fls. 3184/3185).

O Loteador requereu prorrogação do prazo de execução das obras de 
infraestrutura do loteamento, sob o argumento do período pandêmico, 
atraso na entrega de bens e produtos, fatos excepcionais de clima e 
trabalho e período de chuva, conforme demonstra documento às fls. 
3188/3197.

A Secretaria Municipal de Planejamento manifestou-se à fl. 3202, 
opinando de forma favorável pela prorrogação de prazo para execu-
ção das obras e serviços, em razão do período crítico da pandemia 
da COVID-19.

Frisa-se que a Lei Municipal nº 2187/2011 em seu art. 164, parágrafo 
único, prevê que a prorrogação do prazo será possível caso haja con-
clusão de 50% das obras e serviços de infraestrutura.
A Lei Federal nº 6.766/1979, em seu art. 18, inciso V, prevê que o 
cronograma para de execução das obras e serviços do loteamento 
terá duração máxima de 04 (quatro) anos, prorrogáveis por mais 04 
(quatro) anos.
Ante o exposto, a fim de subsidiar decisão do Chefe do Poder Execu-
tivo, solicitamos análise e assessoramento jurídico quanto à legalidade 
em realizar, de forma excepcional, a primeira prorrogação do prazo 
de execução e serviços do Loteamento Villa Verde, pelo fato de não 
ter ocorrido a conclusão de 50% das obras e serviços de infraestrutura 
do respectivo loteamento, em razão do período pandêmico conforme 
justificativa às fls. 3188/3197.

Ji-Paraná, 15 de dezembro de 2022.

ISAU FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-12885/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento
ASSUNTO: Suprimento de Fundos

À Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira 
                     
Trata-se de Suprimento de Fundos concedidos em favor do Secretário 
Municipal de Planejamento, Sr. Pedro Cabeça Sobrinho, no valor 
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), conforme especificado no Termo de 
Referência às fls. 04/05.
Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Muni-
cípio manifestou-se às fls. 73/73verso, através do Parecer n. 2891/
CGM/2022, dando por aprovada a referida prestação de contas.
Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
e com base no Parecer supramencionado, APROVO a prestação de 
contas juntada aos autos. 

Arquive-se.

Ji-Paraná, 15 de dezembro de 2022. 

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-11440/2022

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação
ASSUNTO: Aquisição de materiais didáticos (coleções de livros)

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO

Trata-se de processo administrativo autuado pela Secretaria Municipal 
de Educação, visando a aquisição de materiais didáticos (coleções 
de livros), conforme detalhado no Termo de Referência (fls.04/15) 
e na Solicitação de Materiais/Serviços – Requisição nº 02522/22 (f
ls.138/142).                                                                                  

Consta nos autos o Termo de Inexigibilidade nº 086/CPL/PMJP/
RO/2022 (fls.211/212), contendo o resultado do procedimento. 

Instada a se manifestar sobre a regularidade dos atos, a Pro-
curadoria Municipal emitiu o Parecer Jurídico nº 1221/PGM/
PMJP/2022 (fls.181/197), ocasião em que concluiu favoravelmente 
desde que atendidas algumas recomendações.

Em seguida, a Secretaria Municipal de Educação, por meio do Des-
pacho de fls.209/210, informou o cumprimento das recomendações 
feitas pela Procuradoria.

Ante o exposto e considerando as manifestações supramencionadas, 
RECONHEÇO E RATIFICO A INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO, com fundamento no artigo 25, inciso I, da Lei Federal n. 
8.666/93, em favor da empresa G10 COMÉRCIO VAREJISTA DE 
LIVROS LTDA LTDA, CNPJ: 16.717.416/0001-65, no valor total de 
R$ 1.298.373,00 (um milhão, duzentos e noventa e oito mil, trezentos 
e setenta e três reais).

À PGM para que, havendo necessidade, seja confeccionado o instru-
mento contratual. Em caso negativo, sejam os autos encaminhados à 
SEMFAZ para emissão de empenho.

Cumpra-se. Publique-se.

Ji-Paraná, 15 de dezembro de 2022. 

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS: 1-683/2019 
(Vol. 1 a 4) e 1-622/2019 (Vol. 1 e 2)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Família
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em construção 
civil

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O Prefeito Municipal de Ji-Paraná/RO, no uso de suas atribuições 
legais, e considerando as informações constantes na Ata de Sessão Pú-
blica - Tomada de Preços n. 035/PMJP/RO/2022 (fls.1151/1151verso), 
que teve por objeto a contratação de empresa para realizar a reforma 
dos imóveis locados para o funcionamento do Conselho Tutelar e da 
Casa dos Conselhos do 1º Distrito, RESOLVE:

HOMOLOGAR o procedimento licitatório relativo à Tomada de 
Preços n. 035/PMJP/RO/2022, com base no artigo 43, VI, da Lei 
nº 8.666/93 e com fundamento na manifestação da Procuradoria 
Municipal através do Parecer Jurídico n. 1251/PGM/PMJP/2022 
(fls.1183/1188), ocasião em que opinou favoravelmente à homolo-
gação do procedimento, bem como na manifestação do departamento 
técnico de engenharia, que informou que os valores unitários são 
individualmente concordantes com os apresentados pela Adminis-
tração no processo e com os preços praticados no mercado (fl.1181).

ADJUDICAR o objeto da licitação em favor da proposta classificada 
como a mais vantajosa para administração, apresentada pela empre-
sa GARRA COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 
34.726.745/0001-54, no valor de R$ 164.217,28 (cento e sessenta e 
quatro mil, duzentos e dezessete reais e vinte e oito centavos).

Após, à PGM para elaboração do competente Termo.

Ji-Paraná/RO, 16 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-2668/2022 (Volumes 1 a 3)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento
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ASSUNTO: Aditivo de valor ao Contrato n. 074/PGM/PMJP/2022

Vieram os  autos para deliberação quanto ao pedido de aditivo de 
valor ao Contrato n. 074/PGM/PMJP/2022, celebrado com a empresa 
JOGO BRUTO SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES EM ALVENARIA, 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, tendo como objeto a 
execução de obra de sistema de efluente para a estação de tratamento 
de efluentes (ETE) do residencial Morar Melhor II.

A Gerência-Geral de Contratos, da Secretaria Municipal de Pla-
nejamento, manifestou-se através do Despacho n. 887/GESCON/SEM-
PLAN/2022 (fls.724/725), discorrendo acerca da execução do contrato 
e solicitando a concessão de aditivo de valor na importância de R$ 
178.872,04, correspondente ao percentual de 24,85% do valor do 
contrato, reportando-se às informações contidas na manifestação e 
nas planilhas de fls.676/696.

Em análise quanto a possibilidade jurídica de atendimento do pe-
dido, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se através do 
Parecer Jurídico n. 1208/PGM/PMJP/2022 (fls.737/742), concluindo 
favoravelmente.

Ante o exposto, acolho as manifestações técnicas e jurídicas supramen-
cionadas, razão pela qual DECIDO AUTORIZAR, com relação ao 
Contrato n. 074/PGM/PMJP/2022, a concessão de aditivo de valor 
consistente em R$ 178.872,04 (cento e setenta e oito mil, oitocentos 
e setenta e dois reais e quatro centavos).

Na oportunidade, DETERMINO à SEMPLAN que se atente às 
recomendações feitas no Parecer Jurídico supramencionado, espe-
cialmente à orientação constante às fls.739/740.

À PGM para elaboração do competente Termo. 

Cumpra-se. Publique-se.

Ji-Paraná, 16 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-3400/2021 (Volumes 1 a 6)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em construção 
civil para executar a reforma e ampliação do Feirão do Produtor 
do 2º Distrito

Vieram os autos para decisão final do recurso interposto pela 
empresa COUTINHO SILVA CONSTRUTORA EIRELI, CNPJ: 
28.175.704/0001-14 (fls.1420/1429), contra o julgamento feito por 
ocasião da Sessão Pública, realizada às 10h00min, do dia 24/10/2022 
(fls.1415/1417), na Tomada de Preços nº 030/2022, que tem como 
objeto a contratação de empresa especializada em construção civil 
para executar a reforma e ampliação do Feirão do Produtor do 2º 
Distrito.

A empresa E. A. DE JESUS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 
ME apresentou contrarrazões ao recurso interposto, conforme se 
verifica às fls.1432/1436.

A Senhora Pregoeira analisou o recurso interposto, bem como as 
contrarrazões, e formou sua convicção no sentido de conhecer e 
negar-lhe provimento, deste modo, julgando improcedente o recurso, 
conforme consta da decisão de fls.1438/1442.

Ante o exposto, sob a ótica do posicionamento técnico citado e 
com o devido amparo na manifestação da Senhora Pregoeira às 
fls.1438/1442, DECIDO pelo conhecimento do recurso adminis-
trativo interposto para negar-lhe provimento, tudo na correta 
aplicação dos preceitos legais atinentes à espécie, mantendo a 
decisão da SUPECOL em todos os seus termos.

Diante do exposto, formalize-se o necessário e promovam-se as 
publicações de praxe para que o ato possa produzir todos os efeitos 
previstos em lei.      
 
À SUPECOL para conhecimento e providências que se fizerem 
necessárias.

Ji-Paraná, 16 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-2341/2022 (Volumes I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
ASSUNTO: Termo de Fomento 

Trata-se de processo administrativo autuado pela Secretaria Municipal 
de Saúde tendo em vista o requerimento realizado pela Associação de 
Pais e Amigos dos Exepcionais de Ji-Paraná com a finalidade de reali-
zação de Termo de Fomento entre o Município de Ji-Paraná e a APAE.

A Procuradoria Geral do Município manifestou-se por meios dos 
Pareceres Jurídicos nº 252/PGM/PMJP/2022 e 1291/PGM/PM/
JP/2022 (fls. 83/87 e 107/110), opinando pela possibilidade jurídica 
na formalização de Termo de Parceria requerida nos autos, desde que 
fossem sanadas as pendências apontadas nos respectivos pareceres.

Conforme orientação da Procuradoria Geral do Município, a SEMU-
SA anexou aos autos os documentos às fls. 88/106 e 111/121.

Ante ao exposto, embasado na documentação acostada nos autos e 
com supedâneo nos Pareceres Jurídicos supramencionados, autorizo 
a realização de Termo de Fomento entre o Município de Ji-Paraná 
e a Associação de Pais e Amigos dos Exepcionais de Ji-Paraná - 
APAE, visando o repasse de recursos financeiros no importe total de 
R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais), desde que seja adequado 
o plano de trabalho às fls. 10/19verso e a dotação orçamentária para 
o exercício de 2023. 

À SEMUSA para adequar o processo conforme requerido acima, após 
retornam-se os autos para a realização de Projeto de Lei.

Ji-Paraná, 16 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-8832/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Família
ASSUNTO: Repasse financeiro do recurso de emenda parlamentar 
em favor da Fundação De Educação, Cultura, Desenvolvimento Em-
presarial e Social – Fundação JICRED - CDL (Projeto Sonho Meu)

AUTORIZAÇÃO DE REPASSE FINANCEIRO

Vieram os autos para decisão a respeito de solicitação formulada 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social e da Família, pleite-
ando repasse financeiro do recurso de Emenda Parlamentar no valor 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em favor da FUNDAÇÃO DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA, DESENVOLVIMENTO EMPRESA-
RIAL E SOCIAL – FUNDAÇÃO JICRED - CDL, CNPJ sob o n. 
05.866.460/0001-10, para atendimento das demandas e despesas com 
manutenção da respectiva associação, conforme Plano de Trabalho 
às fls. 30/39.

Em análise quanto a possibilidade jurídica de atendimento do pedi-
do, a Procuradoria-Geral do Município manifestou-se por meio do 
Parecer Jurídico n. 895/PGM/PMJP/2022 (fls. 139/143), concluindo 
que o feito comporta deferimento, desde que fossem sanadas as 

irregularidades apontadas no respectivo parecer.

Em atendimento ao parecer mencionado acima a SEMASF anexou 
os documentos constantes às fls. 144/179.

É o relato do essencial. 

Ante ao exposto, acolho o Parecer Jurídico supracitado, razão pela 
qual DECIDO AUTORIZAR, com fundamento na Lei Federal nº 
13.019/2014, alterada pela Lei n. 13.204/2015 c/c Decreto Municipal 
n. 7689, de 22 de maio de 2017, o repasse no valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para a FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
DESENVOLVIMENTO EMPRESARIAL E SOCIAL – FUNDA-
ÇÃO JICRED - CDL, CNPJ sob o n. 05.866.460/0001-10, por meio 
de Termo de Fomento, em razão da Emenda Parlamentar (fl. 09).

DETERMINO que a legislação sobre o presente tema seja fielmente 
cumprida, especialmente no que se refere à prestação de contas, con-
forme orientação da procuradoria à fl. 142. À PGM para elaboração 
do competente Termo.

Cumpra-se. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 19 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-14577/2022

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
ASSUNTO: Liberação de Saldo de Ata de Registros de Preços

Trata-se de solicitação formulada pela Secretaria Municipal de 
Saúde visando a contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de confecção de material gráfico, mediante a utilização 
de saldo da Ata de Registro de Preços n. 062/SRP/SUPECOL/2022, 
do Pregão Eletrônico n. 110/2022, Processo Administrativo n. 
1-1896/2022 – SEMAD, conforme especificado no Memorando n. 
436/SEMUSA/2022 (fl.03). 

Instada a se manifestar, a Superintendência de Compras e Licitações 
juntou aos autos o Parecer de Liberação de Saldo de Ata n. 1874/
CARP/SUPECOL/2022 (fls.74/75), concluindo pelo deferimento 
do pedido.

Ante ao exposto, e por tudo que consta nos autos, AUTORIZO, na 
forma da Lei, a liberação do saldo da Ata de Registro de Preços n. 
062/SRP/SUPECOL/2022, com base no Parecer supramencionado.

À SEMFAZ para emissão de empenho em favor da empresa GRÁ-
FICA EPA EIRELI, CNPJ: 13.299.917/0001-80, no valor total de 
R$ 73.766,50 (setenta e três mil, setecentos e sessenta e seis reais e 
cinquenta centavos).

Cumpra-se. Publique-se.

Ji-Paraná, 19 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-7315/2022

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Esportes
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para construção 
de praça – Termo de Convênio n. 003/PCN/2020 (Plataforma +Brasil 
n. 897539/2020)

À SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
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Senhor Superintendente,

Trata-se de processo administrativo autuado pela Secretaria Municipal 
de Esportes, que no momento pleiteia autorização para instauração de 
procedimento licitatório visando a contratação de empresa especia-
lizada para construção de praça, com fornecimento de mão-de-obra, 
equipamentos, materiais e tudo o mais que se fizer bom e necessário 
para a execução dos serviços – Termo de Convênio n. 003/PCN/2020 
(Plataforma +Brasil n. 897539/2020 – fls.31/60), conforme detalhado 
no Projeto Básico (fls.04/23), e na Solicitação de Materiais/Serviços 
– Requisição n. 01481/22 (fl.24).

O valor total da obra está previsto em R$ 511.299,00 (quinhentos e 
onze mil, duzentos e noventa e nove reais), conforme informação 
contida no cronograma físico-financeiro (fl.95).

Do teor do Despacho nº 243/DECONV/SEMPLAN/PMJP/2022 
(fl.150), extrai-se que o valor referente ao repasse consiste em R$ 
480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais) e o valor da contrapartida 
consiste em R$ 31.299,00 (trinta e um mil, duzentos e noventa e nove 
reais), perfazendo o valor total de R$ 511.299,00 (quinhentos e onze 
mil, duzentos e noventa e nove reais).

Após os trâmites de praxe, a SUPECOL se manifesta à fl.204 definindo 
o enquadramento do procedimento licitatório na modalidade Tomada 
de Preços, com base no artigo 22, inciso II, §2º, da Lei 8.666/93. 

 Ante ao exposto, e com base no artigo 2º, § 1º, inciso VII, do De-
creto Municipal n. 11.252/GAB/PM/JP/2019, AUTORIZO o início 
da licitação.
  

Ji-Paraná, 19 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-7565/2022

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada

À SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Senhor Secretário, 

Trata-se de processo autuado pela Secretaria Municipal de Planeja-
mento visando a contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de monitoramento e manutenção/limpeza da Estação de 
Tratamento de Esgoto – ETE’s Residencial Rondon I e Residencial 
Capelasso.

Consta nos autos a autorização do Chefe do Executivo para início 
do procedimento licitatório (fls.249/250). No entanto, a SUPECOL 
manifestou-se pugnando pela revogação do certame, considerando 
que houve readequação no Termo de Referência e na Solicitação de 
Materiais/Serviços, visto que haverá perca do objeto, haja vista que 
os itens foram totalmente alterados (fl.250).

Em seguida, o certame foi revogado, conforme é possível observar 
da Decisão de fls.252/253. 

Após, o Secretário manifestou-se através do Despacho n. 968/GES-
CON/SEMPLAN/2022 (fl.265), comunicando que os presentes autos 
serão arquivados e que novo procedimento foi autuado nos autos de 
n. 1-14589/2022.

Ciente do exposto pelo Secretário, DETERMINO à SEMPLAN que 
tome as providências cabíveis para que seja dada celeridade ao 
novo procedimento, a fim de solucionar a questão de que trata os 
autos EM CARÁTER DE URGÊNCIA, evitando que o Município 
venha a sofrer eventuais prejuízos.

Cumpra-se. Publique-se.
  

Ji-Paraná, 19 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-7447/2021 (Volumes 1 a 3)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada em construção 
civil para executar obra de pavimentação em blocos sextavados em 
via urbana com drenagem e calçadas

Vieram os autos para decisão final do recurso interposto pela em-
presa GARRA COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 
34.726.745/0001-54 (fls.979/985), contra o julgamento feito por 
ocasião da Sessão Pública, realizada às 09h00min, do dia 02/12/2022 
(fls.976/977), na Tomada de Preços nº 038/2022, que tem como 
objeto a contratação de empresa especializada em construção civil 
para executar a obra de pavimentação em blocos sextavados em via 
urbana com drenagem e calçadas.

A Senhora Pregoeira analisou o recurso interposto e formou sua 
convicção no sentido de conhece-lo e negar-lhe provimento, deste 
modo, julgando improcedente o recurso, conforme consta da decisão 
de fls.988/996.

Ante o exposto, sob a ótica do posicionamento técnico citado e com o 
devido amparo na manifestação da Senhora Pregoeira às fls.988/996, 
DECIDO pelo conhecimento do recurso administrativo interposto 

para negar-lhe provimento, tudo na correta aplicação dos precei-
tos legais atinentes à espécie, mantendo a decisão da SUPECOL 
em todos os seus termos.

Diante do exposto, formalize-se o necessário e promovam-se as 
publicações de praxe para que o ato possa produzir todos os efeitos 
previstos em lei.      
 
À SUPECOL para conhecimento e providências que se fizerem 
necessárias.

Ji-Paraná, 19 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO: 1-14541/2022 (Vol. I) apenso ao processo 
1-10081/2022 (Vol. I ao III)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação
ASSUNTO: Reequilíbrio econômico-financeiro

Vieram os autos para análise e manifestação sobre o pedido de reequi-
líbrio econômico-financeiro, formulado pela empresa RONDOMAQ 
MOTTERLE EIRELI, CNPJ: 08.983.460/0001-99, acostado às fls. 
10/14, referente ao Contrato n. 003/JURÍDICO/SEMED/2022, cujo 
objeto consiste na prestação dos serviços do transporte escolar.

O cabimento da revisão dos preços pactuados fora analisado no Pa-
recer Jurídico n. 113/JURÍDICO/SEMED/2022 às fls. 568/580verso 
do processo n. 1-10081/2022, opinando favoravelmente pela revisão 
nos preços pactuados, e posteriormente autorizado pelo Chefe do 
Executivo, ficando somente nos presentes autos a controvérsia acerca 
do marco inicial da revisão dos preços.

Em análise sobre a possibilidade jurídica de atendimento do pedido, a 
Procuradoria-Geral do Município manifestou-se através do Parecer n. 
1268/PGM/PMJP/2022 (fls. 18/25), ocasião em que concluiu favora-
velmente pelo reequilíbrio econômico-financeiro da quilometragem, 
de forma indenizada, entre o período de 20/05/2022 até 31/10/2022, 
passando o valor de R$ 7,06 para R$ 10,21.

Ante o exposto, acolho a manifestação jurídica supramencionada, 
razão pela qual DECIDO AUTORIZAR a concessão do reequi-
líbrio financeiro da quilometragem, de forma indenizada, entre o 
período de 20/05/2022 até 10/09/2022, conforme cláusula sexta 
do Contrato n. 003/JURÍDICO/SEMED/2022, passando o valor de 
R$ 7,06 para R$ 10,21.

Na oportunidade, DETERMINO à SEMED, anteriormente a 
formalização da alteração contratual que:
Apresente planilha de cálculo do reequilíbrio indenizado, referente 
ao período de 20/05/2022 até 10/09/2022, incidindo juros pelo índice 
da caderneta de poupança e atualização monetária pelo IPCA-E, 
conforme orientação da Procuradoria à fl. 25;

Manifeste acerca da disponibilidade orçamentária para custear despe-
sas advindas com a revisão dos preços no período apontado, conforme 
orientação da Procuradoria à fl. 25.

Após, à PGM para elaboração do competente Termo.

Cumpra-se. Publique-se.
 

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

ISAU FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1-14326/2018 (Volumes 1 e 2)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração 
ASSUNTO: Prorrogação do prazo de vigência e reajuste

Aportaram os presentes autos neste Gabinete para deliberação acerca 
dos pedidos de prorrogação do prazo de vigência e reajuste por índice 
oficial ao Contrato n. 007/PGM/PMJP/2019, celebrado com a empresa 
NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, tendo 
como objeto a disponibilização de acesso ao Banco de Preços para 
ser utilizado pela Controladoria-Geral de Preços.

Consta nos autos a manifestação da Coordenadoria-Geral de Conta-
bilidade e o cálculo do reajuste pelo IGP-M (fl.462/463), referente ao 
período de 11/2021 a 10/2022, que apresentou correção no percentual 
de 6,51%, de modo que o valor da contratação passará a ser de R$ 
9.447,52 (nove mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e cinquenta 
e dois centavos) por licença, perfazendo o importe de R$ 18.895,04 
(dezoito mil, oitocentos e noventa e cinco reais e quatro centavos).

Em análise quanto a possibilidade jurídica de atendimento dos pedi-
dos, a Procuradoria manifestou-se através do Parecer n. 1246/PGM/
PMJP/2022 (fls.498/502), ocasião em que concluiu favoravelmente.

Ante o exposto, acolho as manifestações técnica e jurídica supra-
mencionadas, pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, razão 
pela qual DECIDO AUTORIZAR, com relação ao Contrato n. 007/
PGM/PMJP/2019:
I  –  a prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses a 
contar de 27/02/2023;
II –  a concessão de reajuste por índice oficial no percentual de 
6,51%, considerando o IGP-M, referente ao período de 11/2021 a 
10/2022, de modo que o valor da contratação passará a ser de R$ 
9.447,52 (nove mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e cinquenta 

e dois centavos) por licença, perfazendo o importe de R$ 18.895,04 
(dezoito mil, oitocentos e noventa e cinco reais e quatro centavos).

Na oportunidade, DETERMINO à SEMAD que adote as providências 
necessárias para a realização de procedimento visando nova contrata-
ção, haja vista que a presente prorrogação de prazo consiste na última 
possível dentro do limite estabelecido em lei.

À PGM para elaboração do competente Termo. 

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5-11843/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Família
ASSUNTO: Solicitação do Ministério do Trabalho e Previdência 
- PROJOVEM
 
Versam os presentes autos sobre ofício expedido pelo Ministério 
do Trabalho e Previdência, referente Análise Física e Financeira – 
Projovem Trabalhador da Prestação de Contas Final do Plano de 
Implementação n. 46958.000870/2009-17 – SIAFI 299764 para 
execução do Projovem.

Instada a se manifestar, a Secretaria Municipal de Assistência Social e 
da Família, informou que esta a procura do processo de n. 3601/2010 
para subsidiar a resposta ao Ofício SEI 26208/2022/MTP, no entanto 
não obteve êxito em localizar o respectivo processo no Almoxarifado 
Central e na SEMASF (fls. 20/21 e 27).

A Corregedoria Geral do Município às fls. 29/29verso, informou 
que realizou a abertura de processo administrativo para apuração do 
desaparecimento do processo n. 1-3601/2010.

A Procuradoria Geral do Município se manifestou, por meio do 
Despacho n. 1190/PGM/2022 às fls. 31/33, recomendando que a 
SEMASF realize a restauração do processo de n. 1-3601/2010, bem 
como que a Corregedoria Geral do Município requeira cópia de inteiro 
teor do procedimento de prestação de contas final de implementação 
nº 46958.000870/2009-17.

Ante ao exposto, considerando o despacho supramencionado, DE-
TERMINO que:

A SEMASF para que verifique em seus assentos próprios a eventual 
existência de registros relativos ao procedimento administrativo para 
realizar a restauração dos autos de n. 1-3601/2010. Na hipótese de 
lograr êxito seja feita a devida análise técnica, considerando todas 
as irregularidades imputadas. Em caso negativo, que seja narrado de 
forma minuciosa todos os procedimentos realizados para tentativa da 
restauração do referido processo;
A Corregedoria Geral do Município para que solicite cópia de inteiro 
teor do procedimento de prestação de contas final de implementação 
nº 46958.000870/2009-17.

À SEMASF para que cumpra a letra “a” da presente Decisão.
 
Após, remetam-se os autos para a Controladoria Geral do Município.
  

Ji-Paraná/RO, 20 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-13987/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Gabinete do Prefeito
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade,

O presente processo trata-se de 07 (sete) diárias concedidas ao Chefe 
de Gabinete do Prefeito, Sr. Ney Campos Goes Junior, haja vista 
seu deslocamento a cidade de Aracajú/SE para participar do Curso 
da Nova Lei de Licitação, conforme Concessão de Diária à fl. 04.

Em análise as prestações de contas a Controladoria-Geral do Muni-
cípio manifestou-se às fls. 44/44verso, através do Parecer n. 2978/
CGM/2022, concluindo pela aprovação das referidas prestações de 
contas e baixa da responsabilidade.

Ante ao exposto, e com base no parecer supramencionado APROVO 
as prestações de contas juntadas aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 21 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5-11367/2022

INTERESSADO: Superintendência de Compras e Licitações
ASSUNTO: Processo Punitivo 

Trata-se de procedimento punitivo instaurado em face da empresa J 
SCMIDT LTDA - EPP, CNPJ n. 25.990.133/0001-83, por inadim-
plência à Ata de Registro de Preços nº 031/SRP/CGM/2021, ao não 
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fornecer no prazo avençado os materiais de consumo: gás liquefeito 
de petróleo (GLP) em botijões de 13kg e 45 kg, mediante sistema de 
trocas de botijões vazios, conforme o Termo de Referência e E3dital 
do Pregão Eletrônico n. 083/CPL/PMJP/2021 (SRP), em quantidade 
e configuração constantes das Notas de Empenho n. 332/2021, no 
valor de R$ 630,00; 195/2021, no valor de R$ 504,00; 196/2021, no 
valor de R$ 2.248,00; 8230/2021, no valor de R$ 1.008,00; 252 e 
253/2021, no valor de R$ 1.580,00.

Apesar de devidamente notificada (fls.257/258), a empresa se manteve 
inerte e não apresentou defesa, conforme certificado pela Corregedoria 
às fls.259/261.

A Corregedoria-Geral do Município manifestou-se às fls.262/264, 
ocasião em que concluiu pela aplicação de sanções e penalidades 
estabelecidas no artigo 7º da Lei n. 10.520/2002.

É o relato do essencial.
Passo a Decisão.

Ante o exposto, ACOLHO NA ÍNTEGRA a manifestação da 
Corregedoria-Geral do Município, razão pela qual decido aplicar 
as sanções previstas na Lei n. 10.520/2002 à empresa J SCMIDT 
LTDA - EPP, CNPJ n. 25.990.133/0001-83, sem prejuízo da respon-
sabilidade civil ou criminal, conforme penalidades a seguir descritas:
impedimento de licitar e contratar com o Município de Ji-Paraná, nos 
termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, pelo prazo de 06 
(seis) meses, a contar da notificação da empresa.

multa no percentual de 08% do valor da contratação, conforme previs-
to no item 10, subitem 10.1, inciso II, alínea “d”, da Ata de Registro 
de Preços nº 031/SRP/CGM/2021 (fl.90), com cálculos a serem 
realizados pelo setor competente da SEMFAZ, e posterior cobrança.

À Corregedoria Geral do Município para notificar a empresa da 
presente Decisão, bem como para proceder às demais comunicações 
de praxe, previstas na legislação, aos órgãos e autoridades.

Após, à CPL para efetuação dos lançamentos referentes às penali-
dades descritas na presente decisão.

Finalmente, à SEMFAZ para realização do cálculo da multa con-
tratual e posterior cobrança.

Cumpra-se. Publique-se.

Ji-Paraná, 21 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 5-11515/2022

INTERESSADO: Superintendência de Compras e Licitações
ASSUNTO: Processo Punitivo 

Trata-se de procedimento punitivo instaurado em face da empresa 
DIGITAL DISTRIBUIDORA DE SUPRIMENTOS PARA INFOR-
MÁTICA EIRELI, CNPJ n. 36.780.413/0001-83, por inadimplência à 
Ata de Registro de Preços nº 005/SRP/CGM/2021, ao não fornecer no 
prazo avençado os materiais de consumo: material para manutenção e 
instalação de equipamentos de T.I. e processamento de dados, 10 (dez) 
toner’s modelo MLT-D116L para impressora Samsung multifuncional, 
constantes da Nota de Empenho nº 807.

Após tentativa frustrada de notificação (fls.65/66), a empresa foi 
devidamente notificada via Edital (fls.69/78), mas se manteve inerte, 
conforme certificado pela Corregedoria às fls.71/73.
A Corregedoria-Geral do Município manifestou-se às fls.74/75verso, 
ocasião em que concluiu pela aplicação de sanções e penalidades 
estabelecidas no artigo 7º da Lei n. 10.520/2002.

É o relato do essencial.
Passo a Decisão.

Ante o exposto, ACOLHO NA ÍNTEGRA a manifestação da 
Corregedoria-Geral do Município, razão pela qual decido aplicar 
as sanções previstas na Lei n. 10.520/2002 à empresa DIGITAL 
DISTRIBUIDORA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA 
EIRELI, CNPJ n. 36.780.413/0001-83, sem prejuízo da responsa-
bilidade civil ou criminal, conforme penalidades a seguir descritas:
impedimento de licitar e contratar com o Município de Ji-Paraná, nos 
termos do artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, pelo prazo de 06 
(seis) meses, a contar da notificação da empresa.
multa no percentual de 10% do valor da contratação, conforme previs-
to no item 10, subitem 10.1, inciso II, alínea “e”, da Ata de Registro 
de Preços nº 005/SRP/CGM/2021 (fl.28), com cálculos a serem 
realizados pelo setor competente da SEMFAZ, e posterior cobrança.

À Corregedoria Geral do Município para notificar a empresa da 
presente Decisão, bem como para proceder às demais comunicações 
de praxe, previstas na legislação, aos órgãos e autoridades.
Após, à CPL para efetuação dos lançamentos referentes às penali-
dades descritas na presente decisão.
Finalmente, à SEMFAZ para realização do cálculo da multa con-
tratual e posterior cobrança.

Cumpra-se. Publique-se.

Ji-Paraná, 21 de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECISÕES DO GABINETE
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-11442/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Família
ASSUNTO: Suprimento de Fundos

À Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira 
                     
Trata-se de Suprimento de Fundos concedidos em favor da Secretária 
Municipal de Assistência Social e da Família, no valor de R$ 7.000,00 
(sete mil reais), conforme especificado no Termo de Referência às 
fls. 04/05.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Muni-
cípio manifestou-se às fls. 65/65verso, através do Parecer n. 2856/
CGM/2022, opinando pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/GAB/
PM/JP/2017, e com base no despacho supramencionado, APROVO 
a prestação de contas juntada aos autos. 

Arquive-se.

Ji-Paraná, 19 de dezembro de 2022. 

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-11990/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Controladoria Geral do Município
ASSUNTO: Suprimento de Fundos

À Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira        

Trata-se de Suprimento de Fundos concedidos em favor da Controla-
dora Geral do Município, Sra. Patrícia Margarida Oliveira, no valor 
de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), conforme especificado no Termo 
de Referência às fls. 04/05.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município 
manifestou-se às fls. 57/57verso e 59, através do Parecer n. 2887/
CGM/2022 e Despacho n. 511/CGM/PMJP/2022, opinando pela 
aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/
GAB/PM/JP/2017, e com base nos despachos supramencionados, 
APROVO a prestação de contas juntada aos autos. 

Arquive-se.

Ji-Paraná, 19 de dezembro de 2022. 

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-11338/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 
Turismo
ASSUNTO: Suprimento de Fundos

À Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira 
                     
Trata-se de Suprimento de Fundos concedidos em favor do Secretário 
Municipal de Indústria, Comércio e Turismo, Sr. Volnei Inocêncio da 
Silva, no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), conforme 
especificado no Termo de Referência às fls. 04/05.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município 
manifestou-se às fls. 51/52, através do Parecer n. 2597/CGM/2022, 
informando a necessidade de sanar as pendências apontadas no 
respectivo parecer.

Conforme recomendação da CGM, a Secretaria Municipal de Indús-
tria, Comércio e Turismo anexou aos autos a justificativa à fl. 52.

Instada a se manifestar novamente, a Controladoria Geral do Mu-
nicípio, por meio do Despacho nº 470/CGM/PMJP/2022 às fls. 
54/54verso, opinou pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/
GAB/PM/JP/2017, e com base nos despachos supramencionados, 
APROVO a prestação de contas juntada aos autos. 

Arquive-se.

Ji-Paraná, 19 de dezembro de 2022. 

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-13795/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Regularização Fundiária 
e Habitação
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira

O presente processo trata-se de 02 (duas) diárias ao Secretário Muni-
cipal de Regularização Fundiária e Habitação, Sr. José Luís Vargas, 
haja vista a necessidade de deslocamento a cidade de Porto Velho/RO 
para participar de reunião na Superintendência Estadual de Patrimônio 
e Regularização Fundiária – SEPAT para tratar sobre o novo projeto 
Título Já, conforme Concessão de Diária n. 16/2022 à fl. 04.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município 
manifestou-se às fls. 52/52verso, através do Parecer n. 2973/CGM/
PMJP/2022, opinando pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/GAB/
PM/JP/2017, e com base no parecer supramencionado, APROVO a 
prestação de contas juntada aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-14154/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social e da 
Família
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira

O presente processo trata-se de 02 (duas) diárias a Secretária Munici-
pal de Assistência Social e da Família, Sra. Ana Maria Alves Santos 
Vizeli, haja vista a necessidade de deslocamento a Brasília/DF para 
participar da cerimônia da concessão do Selo Município Amigo da 
Família (SMAF), Edição 2022, conforme Concessão de Diária n. 
0180/2022 à fl. 04.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Muni-
cípio manifestou-se às fls. 51/51verso, através do Parecer n. 2853/
CGM/PMJP/2022, informando a necessidade de sanar as pendências 
apontadas no respectivo parecer.

Conforme recomendação da CGM, a Secretaria Municipal de As-
sistência Social e da Família anexou aos autos os documentos às 
fls. 52/61.

Instada a se manifestar novamente, a Controladoria Geral do Municí-
pio, por meio do Despacho nº 513/2022/CGM/2022 às fls. 62, opinou 
pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/
GAB/PM/JP/2017, e com base nos despachos supramencionados, 
APROVO a prestação de contas juntada aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-12857/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Meio Ambiente
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira

O presente processo trata-se de 05 (cinco) diárias a Secretária Mu-
nicipal de Meio Ambiente, Sra. Jeane Muniz Rioja Ferreira, haja 
vista a necessidade de deslocamento a Brasília/DF para assessorar 
o Senhor Prefeito no Ministério da Defesa, Calha Norte, Fundo Na-
cional da Educação – FNE, Ministério da Pesca e no Senado Federal 
no gabinete do senador Acir Gurgaz, conforme Concessão de Diária 
n. 005/2022 à fl. 04.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município 
manifestou-se às fls. 34/34verso e 43, através do Parecer n. 2595/
CGM/2022 e Despacho n. 467/CGM/PMJP/2022, informando a ne-
cessidade de sanar as pendências apontadas nos respectivos pareceres.

Conforme recomendação da CGM, a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente anexou aos autos os documentos às fls. 35/42. e 46/47.
Instada a se manifestar novamente, a Controladoria Geral do Municí-
pio, por meio do Despacho nº 514/2022/CGM/2022 às fls. 62, opinou 
pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
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mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/
GAB/PM/JP/2017, e com base nos despachos supramencionados, 
APROVO a prestação de contas juntada aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-13626/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Controladoria Geral do Município
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira

O presente processo trata-se de 02 (duas) diárias a Controladora 
Geral do Município, Sra. Patrícia Margarida Oliveira Costa, haja 
vista a necessidade de deslocamento a cidade de Porto Velho/RO 
para participar de visita técnica na Controladoria Geral do Estado, na 
Associação Rondoniense de Municípios e na Assembléia Legislativa, 
conforme Concessão de Diária n. 49/2022 à fl. 04.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município 
manifestou-se às fls. 21/21verso, através do Parecer n. 2726/CGM/
PMJP/2022 opinando pela aprovação da prestação de contas.

O Gabinete do Prefeito à fl. 22 solicitou a juntada de documentos para 
complementar o Relatório de Viagem à fl. 20/20verso. 

Deste modo, por meio do Despacho n. 527/CGM/PMJP/2022 à fl. 25, 
a Controladoria Geral do Município informou que anexou aos autos 
os documentos às fls. 23/24.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/
GAB/PM/JP/2017, e com base nos despachos supramencionados, 
APROVO a prestação de contas juntada aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-14231/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Procuradoria Geral do Município
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

À SEMFAZ,

O presente processo trata-se de 03 (três) diárias ao Procurador Geral 
do Município, Sr. Ricardo Marcelino Braga, haja vista a necessida-
de de deslocamento a cidade de Porto Velho/RO para participar de 
audiência com Desembargadores no Tribunal Pleno, nos dias 07, 08 
e 09 de dezembro de 2022, conforme Concessão de Diária n. 014/
PGM/PMJP/2022 à fl. 07.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município 
manifestou-se às fls. 22/23, através do Parecer n. 2982/CGM/2022, 
opinando pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/GAB/
PM/JP/2017, e com base no parecer supramencionado, APROVO a 
prestação de contas juntada aos autos. 

Remetam-se os autos a SEMFAZ para emissão de empenho, liqui-
dação e pagamento, em atendimento ao Decreto n. 11486/GAB/
PMJP/2019.

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-14309/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira

O presente processo trata-se de 02 (duas) diárias a Secretária Munici-
pal de Saúde, Sra. Wanessa Oliveira e Silva, haja vista a necessidade 
de deslocamento a cidade de Porto Velho/RO para participar da 10ª 
Reunião Ordinária da Comissão Intergestora Bipartite - CIB, confor-
me Concessão de Diária à fl. 09.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Muni-
cípio manifestou-se às fls. 59/59verso, através do Parecer n. 2981/
CGM/2022, opinando pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 

mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/GAB/
PM/JP/2017, e com base no parecer supramencionado, APROVO a 
prestação de contas juntada aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-14126/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Governo
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira

O presente processo trata-se de 04 (quatro) diárias ao Secretário Mu-
nicipal de Gorverno, Sr. Rui Vieira de Sousa, haja vista a necessidade 
de deslocamento a Brasília/DF para participar de reunião no gabinete 
do Deputado Lúcio Mosquini e  no gabinete do Deputado Mauro Nazif 
para tratar de assuntos referente a recursos e acompanhamento de 
convênios, conforme Concessão de Diária n. 012/SEMG/2022  à fl. 05.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Muni-
cípio manifestou-se às fls. 33/33verso, através do Parecer n. 2971/
CGM/2022, opinando pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/GAB/
PM/JP/2017, e com base no parecer supramencionado, APROVO a 
prestação de contas juntada aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-13978/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Gabinete do Prefeito
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira

O presente processo trata-se de 04 (quatro) diárias a Coordenadora 
Geral de Atos Oficiais, Sra. Maria Edenite de Aquino Barroso e a 
Assessora Especial, Sra. Hunaide Horitham dos Santos, haja vista 
a necessidade de deslocamento a Brasília/DF para participarem da 
cerimônia de entrega do Selo Município Amigo da Família - SMAF, 
conforme Concessões de Diárias às fls. 04 e 12.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Muni-
cípio manifestou-se às fls. 47/48, através do Parecer n. 2997/CGM/
PMJP/2022, opinando pela aprovação da prestação de contas.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/GAB/
PM/JP/2017, e com base no parecer supramencionado, APROVO a 
prestação de contas juntada aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 20 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO No 1-14026/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Desenvolvimentos e 
Assuntos Estratégicos
ASSUNTO: Pagamento de Diárias

A Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira

O presente processo trata-se de 04 (quatro) diárias a Secretária Mu-
nicipal de Desenvolvimentos e Assuntos Estratégicos, Sra. Maria da 
Penha Nardi, haja vista a necessidade de deslocamento a cidade de 
Porto Velho/RO para participar do 2º Encontro Estadual do PRO-
AMPE/RO e de reunião na SEDEC, conforme Concessão de Diária 
n. 037/SEMDAE/2022 à fl. 13

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município 
manifestou-se às fls. 89/90, através do Parecer n. 2970/CGM/2022, 
opinando pela aprovação da prestação de contas, desde que fosse 
sanada a pendência apontada no respectivo parecer.

Em atendimento ao parecer supramencionado, a SEMDAE anexou 
aos autos o documento à fl. 91.

Ante ao exposto, considerando os documentos que instruem o feito, 
mediante delegação de competência através do Decreto n. 7350/GAB/
PM/JP/2017, e com base no parecer supramencionado, APROVO a 

prestação de contas juntada aos autos. 

Publique-se.

Ji-Paraná, 21 de dezembro de 2022.

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1-6900/2022 (Vol. I)

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária
ASSUNTO: Suprimento de Fundos

À Coordenadoria Geral de Contabilidade
Sra. Sonete Diogo Pereira 
                     
Trata-se de Suprimento de Fundos concedidos em favor do Secretário 
Municipal de Agricultura e Pecuária, Sr. Jesse Mendonça Bitencourt 
no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), conforme especificado no 
Termo de Referência às fls. 04/05.

Em análise a prestação de contas, a Controladoria Geral do Município 
manifestou-se às fls. 76/76verso e fl. 77, através do Parecer n. 2787/
CGM/2022 e Despacho n. 512/CGM/PMJP/2022, informando a 
necessidade de sanar as pendências apontadas no respectivo parecer.

Conforme orientação da CGM a Secretaria Municipal de Agricultura 
e Pecuária anexou aos autos as justificativas  às fls. 77/86. 

Ante ao exposto, considerando os documentos e as justificativas 
da SEMAGRI que instruem o feito, mediante delegação de com-
petência através do Decreto n. 7350/GAB/PM/JP/2017, e com base 
nos despachos supramencionados, APROVO a prestação de contas 
juntada aos autos.

Arquive-se.

Ji-Paraná, 21 de dezembro de 2022. 

Ney Campos Goes Junior
Chefe de Gabinete do Prefeito

Decreto n. 13798/GAB/PM/JP/2021

DECRETOS
DECRETO N. 4281, DE 15 DEZEMBRO DE 2022

Nomeia Acácia Sulti Gomes, aprovada e classificada no Concurso 
Público Municipal, relativo ao Edital nº 001/2017/JI-PARANÁ/RO 
para ocupar o cargo de Professora Nível II.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o disposto na Lei Municipal n. 1405/2005, e

Considerando o teor do Memorando no 2140/GGRH/SEMAD/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Acácia Sulti Gomes no quadro efetivo de 
pessoal do Município de Ji-Paraná, para ocupar o cargo de professora 
Nível II (SEMED), aprovada e classificada no Concurso Público 
Municipal, referente ao Edital nº 001/2017/JI-PARANÁ/RO, homo-
logado pelo Decreto n. 9295/GAB/PM/JP/2018.
 
Parágrafo único. A servidora ora nomeada integrará o Regime Esta-
tutário, cumprindo a carga horária semanal de 40 horas.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 12 de dezembro de 2022.

Palácio Urupá, aos 15 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4312, 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Exonera, a pedido, Varlaine Onofre de Menezes do cargo efetivo de 
Médica Clinica Geral, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal,

Considerando o pedido de exoneração formulada por Varlaine 
Onofre de Menezes,

Considerando o disposto no artigo 46, I e artigo 47 da Lei Municipal 
nº 1405, de 22 de julho de 2005, e

Considerando tudo o que consta no Processo n. 6-10016/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, Varlaine Onofre de Menezes do 
cargo efetivo de Médica Clínica Geral do Município de Ji-Paraná, 
nos termos do artigo 47, da Lei Municipal 1405/2005.

Parágrafo Único. Em cumprimento ao artigo 46, I da Lei Municipal 
n. 1405/2005, declaro vacância ao cargo efetivo de Médico Clínico 
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Geral, 40 horas.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 26 de julho de 2022.

Palácio Urupá, aos 19 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4313, 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Exonera, a pedido, Suelen Cristina Nunes de Godoi Braga do cargo 
efetivo de Agente Comunitário de Saúde, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal,

Considerando o pedido de exoneração formulada por Suelen Cristina 
Nunes de Godoi Braga,

Considerando o disposto no artigo 46, I e artigo 47 da Lei Municipal 
nº 1405, de 22 de julho de 2005, e

Considerando tudo o que consta no Processo n. 6-12222/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerada, a pedido, Suelen Cristina Nunes de Godoi 
Braga do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde do Municí-
pio de Ji-Paraná, nos termos do artigo 47, da Lei Municipal 1405/2005.

Parágrafo Único. Em cumprimento ao artigo 46, I da Lei Municipal 
n. 1405/2005, declaro vacância ao cargo efetivo de Agente Comu-
nitário de Saúde, 40 horas.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 03 de outubro de 2022.

Palácio Urupá, aos 19 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4318, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Exonera Janete Alves Barbosa, do cargo em comissão Assessora 
Nível IV da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do Município 
de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 1248/DRH/SEMUSA/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerada Janete Alves Barbosa, do cargo em comissão 
de Assessora Nível IV, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
do Municipal de        Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 19 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4319, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2022

Nomeia Janete Alves Barbosa, para ocupar o cargo em comissão de 
Diretora Administrativa do Laboratório Hospitalar do Hospital Mu-
nicipal da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 1248/DRH/SEMUSA/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Janete Alves Barbosa, para ocupar o cargo 
em comissão de Diretora Administrativa do Laboratório Hospi-
talar do Hospital Municipal da Secretaria Municipal de Saúde do 
Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 19 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4320 DE 20 DE DEZEMBRO DE 2022

Nomeia Paulo Luiz da Silva, para ocupar o cargo em comissão de 
Assessor Nível IV da Secretaria Municipal de Administração do 
Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 1242/DRH/SEMUSA/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Paulo Luiz da Silva, para ocupar o cargo em 
comissão de Assessor Nível IV da Secretaria Municipal de Admi-
nistração do Município de      Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 19 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4324, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Exonera Dagliane Pereira da Costa Gomes, do cargo em comissão 
de Assessora Nível IV, da Secretaria Municipal de Esportes do Mu-
nicípio de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 342/SEMES/PMJP/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica exonerada Dagliane Pereira da Costa Gomes, do cargo 
em comissão de Assessora Nível IV, da Secretaria Municipal de 
Esportes do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 21 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4326, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Nomeia Dagliane Pereira da Costa Gomes, para ocupar o cargo 
em comissão de Assessora de Esportes da Secretaria Municipal de 
Esportes do Município de     Ji-Paraná

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 342/SEMES/PMJP/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada Dagliane Pereira da Costa Gomes, para 
ocupar o cargo em comissão de Assessora de Esportes da Secretaria 
Municipal de Esportes do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 21 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4327, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Nomeia Anderson Pereira de Andrade, para ocupar o cargo em co-
missão de Assessor Nível IV da Secretaria Municipal de Esportes do 
Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 342/SEMES/PMJP/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Anderson Pereira de Andrade, para ocupar 
o cargo em comissão de Assessor Nível IV da Secretaria Municipal 
de Esportes do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 21 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4329 DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Designa Viviane Barbosa Vitória, para exercer, interinamente, as 
funções atribuídas ao cargo de Secretária Municipal de Administração 
do Município de              Ji-Paraná, durante o período de férias do 
titular, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando a necessidade de dar continuidade aos serviços 
administrativos da Secretaria Municipal de Administração durante 

as férias do titular, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica designada a servidora Viviane Barbosa Vitória, para 
exercer interinamente as funções atribuídas ao cargo de Secretária 
Municipal de Administração do Município de Ji-Paraná, no período 
de 01 a 11 de janeiro de 2023, durante o período de férias do titular, 
com ônus para o Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar a 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 21 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4330, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Nomeia Antônio Ribeiro da Trindade, para ocupar o cargo em co-
missão de Chefe da Seção Administrativa do Ginásio de Esportes 
Gerivaldo José de Souza da Secretaria Municipal de Esportes do 
Município de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 342/SEMES/PMJP/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Antônio Ribeiro da Trindade, para ocupar o 
cargo em comissão de Chefe da Seção Administrativa do Ginásio 
de Esportes Gerivaldo José de Souza da Secretaria Municipal de 
Esportes do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 21 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4331, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Nomeia Edirley Lima da Paz, para ocupar o cargo em comissão de 
Assessor Nível IV da Secretaria Municipal de Esportes do Município 
de Ji-Paraná.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do memorando n. 342/SEMES/PMJP/2022,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado Edirley Lima da Paz, para ocupar o cargo em 
comissão de Assessor Nível IV da Secretaria Municipal de Esportes 
do Município de Ji-Paraná.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.

Palácio Urupá, aos 21 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4332 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Autoriza a cessão do servidor municipal Jackson Junior de Souza, ao 
Consórcio Público Intermunicipal - CIMCERO.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 39, da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando o teor do Ofício n. 386/CONSORCIO/2022, do 
Consórcio Público Intermunicipal,  

D E C R E T A:

Art. 1º Fica autorizada a cessão do servidor Jackson Junior de 
Souza, Fiscal de Obras e Serviços Públicos, matrícula nº 11167, do 
quadro efetivo do Município de Ji-Paraná, ao Consórcio Público 
Intermunicipal - CIMCERO, até 31 de dezembro de 2023.

Art. 2º O ônus da presente cessão será suportado pelo Consórcio 
Público Intermunicipal - CIMCERO.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.
 

Palácio Urupá, aos 21 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4333, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022

Renova a cessão da servidora municipal Danielle Lourdes Vanni Lage 
França, a Câmara Municipal de Ji-Paraná.
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei 
Orgânica Municipal, 

Considerando o teor do Ofício nº 097/GABPRES/2022, da 
Câmara Municipal de Ji-Paraná, e

Considerando o disposto no §1º do artigo 57, da Lei Muni-
cipal n. 1405/2005,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica renovada a cessão da servidora Danielle Lourdes 
Vanni Lage França, Procuradora, 40h, matrícula nº 13.951, 
do quadro efetivo do Município de Ji-Paraná, a Câmara Mu-
nicipal de Ji-Paraná, até 31 de dezembro de 2023.

Art. 2º O ônus da presente cessão será suportado pelo 
Município de Ji-Paraná, com base no §1º do artigo 57, Lei 
Municipal 1405/2005.

Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023.
 

Palácio Urupá, aos 21 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4334, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022

Decreta Ponto Facultativo nas repartições públicas municipais, 
nos dias 26 de dezembro de 2022 e 02 de janeiro de 2023.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei 
Orgânica Municipal, 

Considerando a realização dos festejos natalinos, oportuni-
dade em que há tradicionalmente a confraternização familiar, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições 
públicas municipais, nos dias 26 de dezembro de 2022 e 02 
de janeiro de 2023.

Art. 2º Ficam excetuados da disposição contida no artigo 
1º deste Decreto os órgãos prioritários cujas atividades não 
podem sofrer solução de continuidade e aqueles em que as 
demandas necessitem de horário de expediente normal, os 
quais terão o funcionamento definido a critério dos seus 
respectivos titulares.
 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Urupá, aos 22 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

DECRETO N. 4335 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2022

Designa Renato Augusto Lopes da Silva, para exercer, in-
terinamente, as funções atribuídas ao cargo de Diretor do 
Departamento de Atenção Básica da Secretária Municipal de 
Saúde do Município de Ji-Paraná, durante o período de férias 
da titular, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe confere o art. 39, da Lei 
Orgânica Municipal, 
Considerando a necessidade de dar continuidade aos servi-
ços administrativos do Departamento de Atenção Básica da 
Secretaria Municipal de Saúde durante as férias da titular, 

D E C R E T A:

Art. 1º Fica designado o servidor Renato Augusto Lopes 
da Silva, para exercer interinamente as funções atribuídas 
ao cargo de Diretor do Departamento de Atenção Básica da 
Secretária Municipal de Saúde do Município de Ji-Paraná, no 
período de 20 de dezembro a 05 de janeiro de 2023, durante 
o período de férias da titular, com ônus para o Município de  
Ji-Paraná.
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a contar de 20 de dezembro de 2022.

Palácio Urupá, aos 22 dias do mês de dezembro de 2022.

ISAÚ FONSECA
Prefeito

LEIS
LEI Nº 3618 23 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

 
 

Modifica a Lei Municipal nº 3284, de 7 de novembro de 2019, e dá outras providências. 
    

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
 

Art. 1º A Lei Municipal nº 3284, de 7 de novembro de 2019 passa a vigorar com a seguinte alteração: 
 

“Art. 2º Serão destinados trimestralmente a cada unidade executora das escolas que oferecem Educação Infantil, ensino Regular e Educação de 
Jovens e Adultos, recursos calculados à ordem de R$ 16,00 (dezesseis reais) mensais por aluno matriculado no estabelecimento. 
 
Parágrafo Único. A EMEIEF Professor Almir Zandonadi e a EMEIEF Professor Celso Augusto Rocco que oferecem ensino em tempo integral, o 
Centro Municipal de Atendimento Educacional Especializado para Autismo e as escolas que implantarem o Projeto Educampo, nos termos da Lei 
n. 2957, de 30 de junho de 2016, serão repassados recursos calculados a ordem de R$ 32,00 (trinta e dois reais) mensais, por aluno matriculado 
no estabelecimento. 
................................................................................................................................. 
................................................................................................................................. 
Art. 20. ...................................................................................................................: 
................................................................................................................................. 
................................................................................................................................. 
d) aquisição de materiais de consumo; 
e) outros serviços afins.  
................................................................................................................................. 
......................................................................................................................”[NR] 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 

Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito  

 
 

LEI Nº 3619 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 

Altera a Lei 3550 de 08 de julho de 2022 que disciplina a coleta pública seletiva do Município 
de Ji-Paraná, dispõe sobre o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dos geradores de 
resíduos localizados no Município de Ji-Paraná e dá outras providências. 

 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 
Art. 1º A Lei Municipal n. 3550 de 08 de julho de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

Art. 1º Esta lei disciplina a coleta pública seletiva de resíduos sólidos urbanos equiparados do Município de Ji-Paraná, observada a 
titularidade do serviço público estabelecida pelo artigo 8º da Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, bem como as obrigações 
impostas pela Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010  e seu Decreto Regulamentador  nº 10.936, de 12 de Janeiro de 2022, Lei 
Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, Lei Municipal 2270 de março de 2012 e Lei Municipal 2271 de 07 de março de 2012. 

Art. 2º .................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................ 

VI - plano de coleta seletiva: documento aprovado pelo órgão regulador, controlador e fiscalizador, que dispõe sobre o planejamento e a 
implementação do sistema público de coleta seletiva municipal; 

................................................................................................................................................ 

XIII – órgão regulador, controlador e fiscalizador: Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Ji-Paraná – AGERJI, conforme 
Lei municipal nº 2271 de 07 de março de 2012; 

XIV – órgão competente: Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMEIA. 

Art. 4º .................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................ 

§1º A coleta prevista no caput ocorrerá distinguindo, no mínimo, entre resíduos secos recicláveis e não recicláveis (rejeitos), a serem 
disponibilizados para a coleta ou devolvidos nos recipientes identificados com as cores previstas no plano de coleta seletiva municipal. 

................................................................................................................................................ 

  F.R. Grupo: 0 1 500 
 1 Recursos do Exercício Corrente 
 002 001 Recursos Próprios do Município 
 
Art. 3º Fica ainda o Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar e/ou ajustar, no que couber, a Lei 3411, de 9 de julho de 2021 (Lei de Diretrizes 

Orçamentária – LDO) e Lei 3449, de 13 de dezembro de 2021 (Plano Plurianual – PPA), de acordo com o valor estabelecido no art. 1º da presente Lei. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 
 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 
 

LEI Nº 3621 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 
Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a conceder Ajuda de Custos para Médico(s) 
participante(s) do Programa Médicos Pelo Brasil (PMpB) no âmbito do Município de Ji-
Paraná/RO, e dá outras providências. 

 
O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica instituída no âmbito do Município de Ji-Paraná/RO, Ajuda de Custo para os médicos bolsistas participantes do “Programa Médicos pelo 

Brasil - PMpB” criado pela União mediante Lei n. 13.958, de 18 de dezembro de 2019 e dispostas as diretrizes de execução, por intermédio do Ministério da Saúde, 
através da Portaria n. 3353 de 02 de dezembro de 2021 com alterações feitas pela Portaria n. 3193 de 02 de agosto de 2022. 

 
Art. 2º Fica fixada a Ajuda de Custo mensal a que se refere o inciso XV do art. 8º da Portaria n. 3353 de 02 de dezembro de 2021 com alterações 

feitas pela Portaria n. 3193 de 02 de agosto de 2022, do Ministério da Saúde, para os Médicos Bolsistas participantes do “Programa Médicos pelo Brasil - PMpB” 
disponibilizados pelo Ministério da Saúde para atuar no âmbito do Município de Ji-Paraná/RO no valor de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais). 

 
Art. 3º Os médicos bolsistas farão jus ao benefício, desde que efetivamente cumpram seus deveres e compromissos assumidos junto ao Município e 

ao Ministério de Saúde. 
 
Art. 4º No caso de afastamento das atividades do Projeto Médicos pelo Brasil, por qualquer motivação, o médico bolsista participante deverá 

comunicar à Secretaria Municipal de Saúde, que suspenderá de imediato a concessão do benefício previsto nesta Lei. 
Art. 5º O benefício instituído por esta Lei não se caracteriza como pagamento por contraprestação de serviço prestado ao Município de Ji-Paraná/RO, 

sendo de caráter indenizatório com dispensa da prestação de contas por parte do Médico beneficiado e vigorando apenas e quanto durar a determinação do Programa 
Médicos pelo Brasil. 

 
Art. 6º As despesas com a instituição da Ajuda de Custos para os médicos bolsista participantes do “Programa Médicos pelo Brasil - PMpB” criado 

por esta Lei, correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas caso seja necessário. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a 1º de outubro de 2022. 

 
 

Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 
 
 

LEI Nº 3622 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 

Altera dispositivos da Lei Municipal n. 3519, de 12 de maio de 2022, de cessão de uso de 
equipamentos eletroeletrônicos, informática e pedagógicos. 
 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º A ementa e os artigos 1º, 4º, 5º e 6º da Lei Municipal n. 3519, de 12 de maio de 2022 passam a vigorar com nova redação, conforme a seguir descrito: 

 
Dispõe sobre a cessão de uso de equipamentos eletroeletrônicos, informática e pedagógicos para utilização na promoção e desenvolvimento do 
ensino e aprendizagem dos estudantes da rede municipal. 
.................................................................................................................................... 
 

§3º Os pontos de entrega voluntária referidos no caput poderão ser instalados de acordo com a demanda efetiva, em locais indicados pelo 
órgão competente com a devida aprovação do órgão regulador, controlador e fiscalizador. 

Art. 6º ..................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................ 

Parágrafo único. Revogado. 

................................................................................................................................................ 

Art. 8º ..................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................ 

Parágrafo único. Os recursos arrecadados pelo Município na forma deste artigo deverão ser repassados ao órgão regulador, controlador e 
fiscalizador a taxa de regulação equivalente em Lei Municipal 2271 de 07 de março de 2012, descontados diretamente na fonte 
arrecadadora, e os demais recursos serem utilizados no serviço de coleta pública seletiva prevista nesta Lei, inclusive nos investimentos da 
respectiva infraestrutura e no custeio dos contratos previstos no artigo 10. 

................................................................................................................................................ 

Art. 10. ................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................ 

IV - por organizações da sociedade civil, nos termos do artigo 2º, inciso I, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que tenham por 
finalidade o fomento da política pública de coleta seletiva e a incubação de organizações de catadoras e catadores de materiais recicláveis, 
devendo constar do instrumento de parceria que, após o seu término, as organizações de catadoras e catadores de materiais recicláveis 
serão contratadas diretamente pelo Município, observando os preceitos da Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020. 

Parágrafo único. O exercício das atividades de coleta e de transporte de resíduos rejeitos nas vias e nos logradouros públicos dependerá de 
autorização prévia em conjunto ao órgão competente e órgão regulador, controlador e fiscalizador, observados os preceitos da Lei Federal 
nº 14.026, de 15 de julho de 2020 e Lei Municipal 2271 de 07 de março de 2012. 

Art. 11. Os serviços de coleta seletiva de resíduos secos recicláveis somente poderão ser realizados por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado sediadas em outros Municípios desde que devidamente cadastradas perante o órgão competente. 

................................................................................................................................................ 

II – Revogado. 

................................................................................................................................................ 

Art. 14. Para assegurar as condições de higiene e de limpeza do logradouro público, os geradores de resíduos domiciliares e os de resíduos 
equiparados deverão acondicionar adequadamente os seus resíduos e acomodá-los em frente à residência ou ao estabelecimento, em local 
ambientalmente apropriado, nos termos do plano de coleta seletiva municipal.  

................................................................................................................................................ 

Art. 15. O gerador que separar seus resíduos de maneira diversa do previsto no artigo 4º ou acondicioná-los de maneira diversa do artigo 
14 estará sujeito às sanções previstas em lei. 

Art. 16. Fica instituída a Câmara Municipal de Coleta Seletiva, de caráter deliberativo, à qual compete a revisão e a atualização periódica 
do plano de coleta seletiva municipal sob análise, adequação, normatização e aprovação do órgão regulador, controlador e fiscalizador, 
além das seguintes atribuições: 

................................................................................................................................................ 

IV – Revogado. 

V – Promover debates das questões relacionadas à coleta seletiva com participação do órgão regulador, controlador e fiscalizador; 

................................................................................................................................................ 

Art. 17. A Câmara Municipal de Coleta Seletiva deverá ser composta no mínimo por representantes das organizações de catadoras e 
catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis, do Poder Público, da sociedade civil, do setor privado, do Conselho de Saneamento 
Básico e do órgão regulador, controlador e fiscalizador do Município. 

................................................................................................................................................ 

Art. 19. .................................................................................................................................. 

................................................................................................................................................ 

§1º Consideram-se Grandes Geradores para fins desta lei, empresas ou estabelecimentos comerciais, exceto escolas e repartições públicas, 
que produzem volume igual ou superior a 200 (duzentos) litros por dia de resíduos.  Estes deverão obrigatoriamente contratar os serviços 
de coleta seletiva com empresas privadas. 

§2º O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos deverá observar o conteúdo mínimo previsto no artigo 21 da Lei Federal nº 12.305, de 2 
de agosto de 2010, em seu regulamento e no regulamento desta lei. 

§ 3º O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos deverá ser acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do 
profissional técnico responsável para elaboração, implementação, operacionalização e pelo monitoramento do plano, conforme o caso, nos 
termos do artigo 22 da Lei Federal nº 12305, de 02 de agosto de 2010, e entregue e ao órgão competente para análise e posterior aprovação 
do órgão regulador, controlador e fiscalizador. 

 § 4º O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos previsto no §3º deverá ser atualizado e apresentado anualmente ao órgão competente, 
exceto se houver significativa alteração na geração de resíduos sólidos, incluindo a geração de novos tipos de resíduos não previstos no 
plano original, caso em que deverá ser observada a periodicidade estabelecida pelo regulamento desta lei. 

§ 5º O órgão competente deverá compartilhar em tempo real via sistema, todas as informações e planos recebidos pelos geradores para 
aprovação do órgão regulador, controlador e fiscalizador. 

................................................................................................................................................ 

Art. 1º Fica autorizada a cessão de uso de equipamentos eletrônicos, informática e pedagógicos para os profissionais da educação descritos na 
presente lei, que deverão ser utilizados na promoção e desenvolvimento do ensino e aprendizagem dos estudantes da rede municipal de ensino. 
.................................................................................................................................... 
 
Art. 4º Os profissionais da educação a que se refere o art. 1º são: os professores em efetivo exercício da função em sala de aula, Diretores, Vice-
Diretores, Orientadores, Supervisores e Professores do Atendimento Educacional Especializado, respeitando-se as prioridades pedagógicas nas 
escolas e em segundo momento as formativas da Secretaria Municipal de Educação. 
.................................................................................................................................... 
 
Art. 5º Deverá o profissional da educação que receber os equipamentos eletroeletrônicos, informática e pedagógicos: 
.................................................................................................................................... 
Art. 6º As responsabilidades do profissional da educação recebedor do equipamento entrarão em vigor na data da assinatura do Termo de Cessão de 
Uso e terá validade enquanto houver obrigação entre as partes, sendo imediatamente rescindido no caso de interrupção do contrato de serviço do 
servidor ou do efetivo exercício em sala de aula. 
.........................................................................................................................” [NR] 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 
 
 
 

LEI Nº 3623 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 

Dispõe sobre o Arranjo Institucional por meio do Comitê Municipal de Políticas Públicas do 
Saneamento Básico do Município de Ji-Paraná, e dá providências. 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica criado o Comitê Municipal de Políticas Públicas do Saneamento Básico em caráter permanente , com competência compartilhada nos 

quatros eixos do setor de Saneamento Básico, tendo a finalidade de assegurar a efetiva implementação da Política Municipal de Saneamento Básico do Município de Ji-
Paraná. 

 
Parágrafo Único. Este Comitê de gestão compartilhada, é multidisciplinar e com caráter deliberativo, obrigado a seguir todas as diretrizes estipuladas 

através da Lei Federal 14.026 de 15 de julho de 2020 que atualiza o Novo Marco Regulatório, da Lei Municipal 2271/2012, Lei municipal 2270/2012 e assim como, 
sob as normas vigentes da Agência Reguladora de Serviços Públicos de Saneamento Básico e outros Serviços Delegados do Município de Ji-Paraná (AGERJI). 

 
Art. 2º O Comitê Municipal de Políticas Públicas do Saneamento Básico, só poderá agir diretamente nas ações do setor, quando solicitado pela Pasta 

gestora do determinado eixo. 
 
§1º O gestor da Pasta, solicitará ao presidente do Comitê, a intervenção e deliberação no setor de forma justificada. 
 
§2º A solicitação será acompanhada de exposição de motivos justificada com detalhamento da dificuldade da Pasta em executar a ação. 
 
§3º A solicitação deverá ser acompanhada de relatório expondo quais medidas foram tomadas anteriormente para cumprir a missão e qual  o grau de 

dificuldade encontrado. 
 
§4º O §1º não se aplica quando a competência for motivada por força de Lei ou por recomendação da Agência Reguladora.   
 
§5º Na situação em que a gestão for executada pelo prestador do serviço, onde o comitê assumirá a responsabilidade de um dos quat ro eixos do 

saneamento básico, se faz necessário normatização da Agência Reguladora em suas formas de ação. 
Art. 3º O Comitê será composto por seis membros, sendo cinco titulares e dois suplentes indicados pelo Prefeito Municipal de Ji-Paraná. 
 
§1º Os membros titulares deverão ter as seguintes composições: 
 
I. um membro do Gabinete do Prefeito; 
II. um membro da Secretaria Municipal de Planejamento; 
III. um membro da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 
IV. um membro da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos; 
V. um membro da Câmara Municipal. 
 
§2º Os membros suplentes deverão ter as seguintes composições: 
 
I. um membro da Secretaria Municipal de Saúde; 
II. um membro do Conselho de Saneamento Básico. 
 
§3º O Comitê será presidido pelo membro da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos. 
 
§4º Todas as ações executadas por este Comitê deverão ser encaminhadas para apreciação da Agência Reguladora de Serviços Públicos  de Saneamento 

Básico e outros Serviços Delegados do Município de Ji-Paraná (AGERJI). 
 
Art. 4º Serão competências do Comitê Municipal de Políticas Públicas do Saneamento Básico do Município de Ji-Paraná: 
 

Art. 21. Os geradores sujeitos a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos nos termos do Art. 19 deverão se cadastrar 
perante o órgão competente, no prazo e na forma estabelecidas pelo regulamento desta Lei, os quais serão compartilhados ao órgão 
regulador, controlador e fiscalizador.  

............................................................................................................................................... 

§ 3º O órgão competente deverá prestar informações semestralmente através de relatórios ou sempre que solicitado pelo órgão regulador, 
controlador e fiscalizador, referente a gestão, fiscalização e execução aos planos de gerenciamento de resíduos sólidos.  

............................................................................................................................................... 

Art. 23. O gerador de resíduos objeto de Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos pode contratar os serviços de coleta, 
armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou destinação final dos resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, desde que o 
prestador de serviços esteja cadastrado junto ao órgão competente.  

............................................................................................................................................... 

Art. 24................................................................................................................................... 

............................................................................................................................................... 

§ 3º O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos deverá ser apresentado para análise do órgão competente, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias úteis da realização do evento, o qual será enviado para apreciação e aprovação do órgão regulador, controlador e 
fiscalizador.   

§ 4º Em até cinco dias úteis após o evento, o responsável pela sua realização deverá apresentar ao órgão competente os comprovantes da 
destinação final ambientalmente adequada dos resíduos gerados, emitidos na forma e nos prazos do artigo 22. 

§ 5º Em casos de conflitos de decisão entre o órgão competente e o órgão regulador, controlador e fiscalizador, será decidido pelo Conselho 
Municipal de Saneamento Básico do Município. 

............................................................................................................................................... 

Art. 28. Deixar de cadastrar-se e apresentar os relatórios perante o órgão competente no prazo e na forma do artigo 21 desta lei, sujeitando 
o infrator a penalidade de advertência. 

............................................................................................................................................... 

Art. 31. Compete à Agência Reguladora de Serviço Públicos Delegados de Ji-Paraná, assegurar, regular, controlar e fiscalizar todos os 
serviços que envolvam o saneamento básico, assim como, o cumprimento desta lei. 

Art. 32. O plano de coleta seletiva deverá ser elaborado em até 1 (um) ano da entrada em vigor desta lei e terá vigência mínima de 5 (cinco) 
anos, observada a possibilidade de alteração e revisão pela Câmara Municipal de Coleta Seletiva, nos termos do artigo 16 desta lei, sob 
acompanhamento, análise e prévia autorização do órgão regulador. 

Art. 32A. Compete à Secretaria de Meio Ambiente aos termos desta lei, a gestão e a fiscalização da execução do plano de resíduos sólidos, 
incluindo a coleta seletiva inclusive, no que diz respeito aos cadastros e à apuração das infrações aqui disciplinadas. 

Art. 32B. Poderá o Poder Executivo, alterar a qualquer momento o órgão competente que dispõe nesta Lei de acordo com seu ato 
discricionário. 

.....................................................................................................................................[NR]” 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 

LEI Nº 3620 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir Crédito Adicional Especial no corrente 
exercício financeiro, e dá outras providências. 

 
O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no corrente exercício financeiro, no montante de R$ 88.334,42 

(oitenta e oito mil, trezentos e trinta e quatro reais e quarenta e dois centavos) conforme a seguir se especifica: 
 
 02 05 01 GABINETE DO SECRETARIO MUN. DE FAZENDA 
1671 04.122.0001.2078.0000 Manutenção das Atividades da Secretaria de Fazenda 88.334,42 
 3.1.90.92.00 DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES  
   F.R.: 0 1 500 
 1  Recursos do Exercício Corrente 
 002 001 Recursos Próprios do Município 
 
Art. 2º Para cobertura do Crédito Adicional Especial aberto no artigo 1º serão utilizados recursos provenientes de anulação de dotação, conforme a seguir 

descrito: 
 
 02 05 01 GABINETE DO SECRETARIO MUN. DE FAZENDA 
131 04.122.0001.2078.0000 Manutenção das Atividades da Secretaria de Fazenda -88.334,42 
 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL  

I. coordenar, integrar, articular e avaliar a gestão, em âmbito municipal, do Plano Municipal de Saneamento Básico; 
 

II. acompanhar o processo de articulação e as medidas que visem à destinação dos recursos para o saneamento básico, no âmbito do Poder Executivo 
Municipal; 
 

III. acompanhar os envios das informações ao Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS; 
 

IV. garantir a racionalidade da aplicação dos recursos advindos para aplicação no setor de saneamento, com vistas à universalização dos serviços e à 
ampliação dos investimentos públicos e privados no setor; 
 

V. elaborar estudos técnicos para subsidiar a tomada de decisões sobre a alocação de recursos no âmbito da política de saneamento básico; 
 

VI. avaliar e aprovar orientações para a aplicação dos recursos em saneamento básico; 
 

VII. promover reuniões com membros dos poderes públicos constituídos e quaisquer entes da federação para buscar soluções céleres e consolidadas 
para o setor de sua competência, visando sempre o bem-estar dos usuários dos serviços finais; 
 

VIII. acompanhar as ações executadas e deliberar acerca das demandas solicitadas referente a universalização do saneamento básico; e  
 

IX. deliberar em caso de conflitos de competências sobre questões que advém dos quatros eixos constantes no saneamento básico, quando solicitado. 
 
Parágrafo Único. O Prefeito Municipal terá o poder de veto em quaisquer das ações. 
 
Art. 5º Este Comitê está diretamente ligado à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, o qual gozará das prerrogativas orçamentária nas despesas 

necessárias e fundamentadas para exercer as suas atividades com a celeridade e a urgência que se faz necessário. 
 
§ 1º Este Comitê, será obrigado a emitir relatório mensal com a cronologia das atividades e das despesas contraídas nesse período, devendo ser entregue a 

Pasta gestora do saneamento básico do Município. 
 
§ 2º Este Comitê, apontará caminhos para subsidiar as decisões na área de Saneamento Básico e se responsabilizará por todas as ações advindas de suas 

atividades. 
 
Art. 6º Os membros do comitê no que dispõe o caput desta lei, no exercício de suas funções, perceberão mensalmente a título de Jeton, 

individualmente, por suas participações efetivas nas reuniões ordinárias e extraordinárias ocorridas no mês, o correspondente a R$ 1.200,00 (um mil e 
duzentos reais), e será custeada com receita própria do Município.  

 
§1º Não terá direito à gratificação, o membro que faltar 02 (duas) reuniões ordinárias e/ou extraordinárias consecutivas ou 03 (três) reuniões de 

qualquer natureza, sejam ordinárias ou extraordinárias, alternadamente, no período de 01 (um) ano, sem a devida justificação.   
 
§2º O Jeton não constitui base de cálculo para adicionais e não poderá ser incorporado aos vencimentos dos membros que possuam vínculos com 

a Prefeitura. 
 
§3º Os membros do presente Comitê que compor quaisquer outros Comitês e/ou Conselhos, deverá optar pelo recebimento de um único Jeton, 

sendo vedado a cumulatividade. 
Art. 7º Este Comitê, está investido de amplos poderes de suas ações e decisões que lhes forem solicitadas, nos quatro eixos do Saneamento Básico do 

Município de Ji-Paraná e Serviços Públicos Delegados, contanto que sejam respaldados pela AGERJI, desde que não entre em conflito com as competências de outros 
setores já atribuídos. 

 
Art. 8º O Comitê poderá requisitar a qualquer momento e por tempo indeterminado, quaisquer veículos, imóveis, dependências ou instalações municipais 

para o exercício das atividades do que trata o caput desta Lei, inclusive em horário fora de expediente, finais de semana e/ou feriados. 
 
Art. 9º O Comitê poderá requisitar à Secretaria Municipal de Administração, funcionários efetivos ou em cargos comissionados, técnicos ou empíricos em 

horário de expediente normal, para suprir as necessidades deste Comitê. 
 
Art. 10. Fica este Comitê municipal, responsável para avaliar quaisquer manifestações de Interesse na área de Saneamento Básico a que lhe couber 

competência, ingressado no Poder Executivo Municipal. 
 
Art. 11. Esta Lei entra em vigora na data de sua publicação. 
 

 
Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022 

 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 
 
 

LEI Nº 3624 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 
 
Dispõe sobre afetação de área particular ao Município e dá outras providências. 

 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
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Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover junto ao Serviço Registral de Imóveis e Anexos da Comarca de Ji-Paraná, a afetação 

do lote de terras urbano denominado sítio Santo Antônio C-4, da Gleba Pyrineos, situado na Rua Maria Mendes Messias, nesta cidade, com área de 8.940,00m², 
registrada na matrícula nº 64.190, de 25 de abril de 2022, a ser destinada a abertura de ruas de acesso da Casa de Apoio do Hospital do Amor as Ruas Anísio Moreira, 
Rua da Amizade e Maria Mendes Messias, a seguir descritas: 

 
I. frente: para Q-06 Residencial Colina Park II, Rua Maria Mendes Messias, Sítio Santo Antônio-C REM, Sítio Santo Antônio (A), medindo 12,00 + 

3,00 + 233,00 + 91,00 + 142,00 metros; 
 
II. fundos: com o Sítio Santo Antônio-C e Sítio Santo Antônio(A), medindo 248,00 + 91,00 + 142,00 metros; 
 
III. lado direito: com o Sítio Santo Antônio-C e Sítio Santo Antônio(A), medindo 25,00 + 15,00 + 75,00 + 15,00 metros; 
 
IV. lado esquerdo: com o Sítio Santo Antônio-C, medindo 130,00 metros. 
 
 
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 
 
 

LEI N. 3625  23 DE DEZEMBRO DE 2022 

 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

                                                  

Dispõe sobre a qualificação, concessão, manutenção e cancelamento das titulações de Utilidade 
Pública – UP e Organização Social – OS, no âmbito do Município de Ji- Paraná. Cria o Sistema 
Integrado de Parcerias e Descentralização da Execução das Políticas Públicas e Serviços Públicos não 
Exclusivos através do Terceiro Setor - SISPAR, e sistematiza as relações da administração pública 
municipal com as entidades do terceiro setor, e o fomento às atividades de desenvolvimento econômico 
e social no Município de Ji-Paraná e dá outras providências. 

 

 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

 

 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA INTEGRADO DE PARCERIAS E DESCENTRALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS E SERVIÇOS PÚBLICOS NÃO EXCLUSIVOS 

ATRAVÉS DO TERCEIRO SETOR E DE FOMENTO ÀS ATIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Integrado de Parcerias e Descentralização da Execução de Políticas Públicas e Serviços Públicos não  Exclusivos 
através do Terceiro Setor - SISPAR e de fomento às atividades de desenvolvimento econômico e social por meio das organizações sem fins econômicos e/ou lucrativos, 
com a finalidade de concentrar, monitorar e disciplinar a atuação conjunta dos órgãos e entidades públicas municipais, das entidades tituladas ou não como Utilidade 
Pública, Organização Social na descentralização da execução de políticas públicas do Município de Ji-Paraná e na realização de atividades públicas não exclusivas, 
mediante o estabelecimento de critérios para sua atuação, titulação ou credenciamento e de mecanismos de coordenação, fiscalização e controle das atividades 
descentralizadas. 

§1º Constituem objetivos do SISPAR: 

I - assegurar o controle da descentralização da execução das políticas públicas e atividades de interesses públicos específicos e não exclusivos com 
autonomia administrativa e financeira, e com controle de resultados; 

II - garantir o acesso aos serviços públicos pela simplificação das formalidades e implantação de gestão participativa, integrando a sociedade civil 
organizada com as políticas públicas de Governo; 

III - redesenhar a atuação do Município no desenvolvimento das funções sociais, com ênfase nos modelos gerenciais flexíveis e no controle por 
resultados, baseado em metas e indicadores de desempenho; e 

IV - possibilitar a efetiva redução de custos e assegurar a devida transparência nas transferências, alocação e utilização dos recursos públicos, 
garantindo assim maior eficácia, eficiência e efetividade das ações desenvolvidas. 

§ 2º O Sistema Integrado de Parcerias e Descentralização da Execução de Políticas Públicas e Serviços Públicos não exclusivos através do Terceiro 
Setor será implantado e gerido por uma Comissão Especial de Trabalho, designada especificamente para esse fim, vinculada à Unidade Gestora delegada pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º Para os fins da presente Lei, são consideradas: 

I - atividades públicas exclusivas, aquelas que só podem ser exercidas diretamente pelo Poder Público; 

Art. 8º O Conselho Deliberativo Especial ou Diretoria Executiva Especial deve estar estruturado nos termos que dispuser o respectivo estatuto, 
observados, para os fins de atendimento dos requisitos de titulação, os seguintes critérios básicos: 

I - ser composto por: 

a) de 20% (vinte por cento) a 40% (quarenta por cento) de seus membros natos, representantes do Poder Público, definidos pelo estatuto da entidade; 

b) de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) de seus membros natos, representantes de entidades da sociedade civil, definidos pelo estatuto; 

c) até 10% (dez por cento), no caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os associados; 

d) de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) de membros eleitos, pelos demais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade 
profissional e reconhecida idoneidade moral; e 

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo estatuto; 

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho devem ter mandato de quatro anos, admitida uma única recondução; 

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de dois anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; 

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho ou diretoria, com direito à voz e sem direito a voto; 

V - o Conselho ou diretoria deve reunir-se, ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo; 

VI - os Conselheiros ou diretores não devem receber remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à organização social, ressalvada a 
ajuda de custo por reunião da qual participem; e 

VII - os Conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem renunciar ao assumirem funções executivas remuneradas. 

Parágrafo único. Os representantes previstos nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, devem corresponder a mais de 50% (cinquenta por cento) do 
Conselho ou diretoria de que trata o caput deste artigo. 

Art. 9º Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser atribuições privativas do Conselho Deliberativo Especial ou Diretoria 
Executiva Especial, dentre outras: 

I - fixar o âmbito de atuação da entidade para os contratos de gestão na consecução do seu objeto social; 

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade; 

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos referentes ao contrato de gestão; 

IV - designar e dispensar os membros da diretoria relacionados ao contrato de gestão; 

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria relacionados ao contrato de gestão, respeitados os valores praticados pelo mercado, na região e 
setor correspondentes à sua área de atuação; 

VI - aprovar no regimento interno da entidade, as atividades e regras em relação ao contrato de gestão, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, 
forma de gerenciamento, os cargos e respectivas competências; 

VII - aprovar por maioria, no mínimo, de dois terços de seus membros, o regulamento próprio, contendo os procedimentos que devem ser adotados 
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade relacionados ao contrato de gestão; 

VIII - aprovar e encaminhar ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão os relatórios gerenciais e de atividades da  entidade, elaborados 
pela diretoria técnica responsável pela execução do contrato de gestão; e 

IX - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas no contrato de gestão e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis do contrato 
de gestão, com o auxílio de auditoria externa. 

Art. 10. A titulação da entidade será concedida, à vista de requerimento da interessada, contendo a indicação do serviço que pretende executar, os 
meios, recursos orçamentários, equipamentos e instalações públicas necessários à sua prestação, além de manifestação expressa de submissão às disposições desta Lei e 
de comprometimento com os seguintes objetivos: 

I - adoção de modelos gerenciais flexíveis, autonomia de gestão, controle por resultados e adoção de indicadores adequados de avaliação de 
desempenho e da qualidade dos serviços prestados; e 

II - redução de custos, racionalização de despesas com bens e serviços e transparência na sua alocação e utilização. 

 

Seção II 
Das Organizações de Utilidade Pública 

 

Art. 11. As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins econômicos e/ou lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à promoção ou à execução das 
atividades de utilidade pública, poderão obter a titulação como entidades municipais de utilidade pública, para efeito de incentivos, dotações, doações, isenções fiscais e 
recebimento de auxílio e subvenção, pelo Poder Público Municipal, desde que comprovem o registro de seu ato constitutivo e atendam aos requisitos mínimos desta 
Lei. 

Art. 12. A titulação da entidade será concedida, à vista de requerimento da interessada, contendo a indicação dos serviços ou atividades que entende 
ser de utilidade pública, bem como, os meios, recursos orçamentários, equipamentos e instalações públicas necessários à sua consecução, além de manifestação 
expressa de submissão às disposições desta Lei. 

Seção III 
Do Processo de Concessão, Suspensão e Cancelamento das Titulações 

 

Art. 13. Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Secretário responsável pela secretaria da área de interesse de atuação, no prazo de 30 
(trinta) dias, deferindo ou não o pedido. 

§ 1º No caso de deferimento, o Secretário responsável pela secretaria de interesse de atuação encaminhará expediente ao Prefeito para edição de 
decreto de titulação da requerente como de Utilidade Pública ou Organização Social. 

§ 2º Após a publicação do decreto que trata o parágrafo anterior, o Secretário responsável pela secretaria de interesse de atuação emitirá o competente 
Certificado de Titulação. 

Art. 25. A execução do objeto dos instrumentos de ajuste de que cuida esta Lei será acompanhada e fiscalizada pelo órgão do Poder Público da área 
de atuação correspondente à atividade fomentada, e pela Comissão Especial de Trabalho, com o auxílio da Procuradoria Geral do Município de Ji-Paraná. 

§ 1º Os resultados atingidos com a execução dos instrumentos de ajuste devem ser analisados, periodicamente, por comissão de avaliação, composta 
por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente. 

§ 2º A comissão encaminhará, à autoridade competente, relatório conclusivo sobre a avaliação procedida. 

Art. 26. Os responsáveis pela fiscalização dos ajustes, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos 
ou bens de origem pública, darão imediata ciência ao Tribunal de Contas do Estado e ao Ministério Público Estadual, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 27. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo anterior desta Lei, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público, e à Procuradoria Geral do Município de Ji-Paraná, para que requeiram ao juízo 
competente, a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o sequestro dos bens dos seus dirigentes, bem como, de agente público ou terceiro, que possam ter 
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, além de outras medidas consubstanciadas na Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 

§ 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com o disposto no Código de Processo Civil. 

§ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações mantidas pelo demandado, no 
País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

§ 3º Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores sequestrados ou indisponíveis e velará pela 
continuidade das atividades sociais da organização. 

 

CAPÍTULO VIII 
DO CANCELAMENTO DA TITULAÇÃO E DESCREDENCIAMENTO 

 

Art. 28. Constatado, a qualquer tempo, o descumprimento das disposições contidas no convênio ou contrato de gestão, o Poder Executivo promoverá 
sua apuração em processo regular, em que se assegure ampla defesa, podendo proceder à desqualificação da entidade como de utilidade pública, organização social, 
respondendo os seus dirigentes, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. 

Parágrafo único. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e dos valores disponíveis entregues à utilização da organização social, 
sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Art. 29. A qualificação de Organização Social ou Utilidade Pública, poderá ser extinta a pedido ou mediante decisão proferida em processo 
administrativo ou judicial, de iniciativa popular, ou do Ministério Público, assegurados sempre o direito ao contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único. Qualquer cidadão, vedado o anonimato, respeitadas as prerrogativas do Ministério Público e desde que amparado por fundadas 
evidências de erro ou fraude, é parte legítima para requerer, judicial ou administrativamente, a perda da qualificação de Utilidade Pública ou Organização Social. 

Art. 30. O descredenciamento de entidades privadas integrantes do Sistema Integrado de Parcerias e Prestação de Serviços Públicos não-exclusivos 
também dar-se-á pelo Poder Público, em face da constatação de descumprimento de cláusula essencial do convênio celebrado, assegurada ampla defesa. 

 

CAPÍTULO IX 

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 

Art. 31. As entidades qualificadas como organizações sociais são declaradas também de utilidade pública e de relevante interesse público e social, 
para todos os efeitos legais. 

Art. 32. Para o cumprimento do contrato de gestão, poderão ser destinados, às organizações sociais, pessoal, serviços, recursos orçamentários e bens 
públicos, por meio de permissão de uso, dispensada a licitação, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. 

Parágrafo Único. São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo com 
o cronograma de desembolso previsto no contrato de gestão. 

Art. 33. Os bens móveis permitidos para uso poderão ser permutados por outros de igual ou maior valor, condicionado a que estes passem a integrar o 
patrimônio do Município, após prévia avaliação e expressa autorização do Poder Público. 

Art. 34. É facultada ao Poder Executivo a cessão especial de servidor ou empregado público para as organizações sociais, sem ônus para o órgão de 
origem, pelo prazo de dois anos, prorrogável por igual período, condicionada à anuência do servidor. 

Parágrafo Único. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a 
ser paga pelas organizações sociais. 

Art. 35. Sempre que possível, e a valores inferiores aos despendidos diretamente, o Poder Público, para atendimento às necessidades de 
suplementação e complementaridade das ações nas áreas objeto da presente Lei, valer-se-á da malha de serviços privados, credenciada junto ao Sistema Integrado de 
Prestação de Serviços Não-exclusivos. 

Art. 36. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar, mediante Lei específica, cargos de provimento em comissão e funções gratificadas, nos 
moldes da estrutura organizacional abaixo descrita: 

I - Secretaria Executiva de Fomento ao Terceiro Setor; 

II - Funções Gerenciais Gratificadas; e 

III - Funções Administrativas Gratificadas. 

Parágrafo único. Os cargos, a serem criados por lei específica, poderão ser ocupados por remanejamento e convocação de setores e esferas da 
administração pública de acordo com as necessidades dos serviços de interesse público. 

Art. 37. Para compor a estrutura organizacional de que trata o artigo anterior desta Lei, além dos servidores indicados pela Secretaria da área de 
interesse dos instrumentos de ajuste, a Secretaria Executiva de Fomento ao Terceiro Setor contará com: 

I - servidores com funções administrativas, de apoio técnico e outras; e 

II - especialistas, para o atendimento de necessidades específicas. 

 

CAPÍTULO X 
II - atividades públicas concorrentes ou não exclusivas, de interesse público, aquelas que, exercidas pelo Poder Público, sem caráter de exclusividade, 

são, também, por previsão constitucional, exercidas por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas; 

III - entidades privadas sem fins econômicos e/ou lucrativos, pessoa jurídica de direito privado que não distribui, entre associados, conselheiros, 
diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades meio, e que os aplica integralmente na consecução dos seus objetivos sociais, que sempre deverão ser de interesse 
público; 

IV - concedente/contratante é o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, responsável pela transferência dos recursos 
financeiros e pela descentralização dos créditos orçamentários e que pactua a execução de programa, projeto, atividade, evento, fornecimento ou prestação de serviço 
destinado à execução do objeto dos instrumentos jurídicos disciplinados por esta Lei; 

V - convenente/contratado é a entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a administração pública municipal pactua a execução de programas, 
projetos e atividades de interesse recíproco; também entendido como contratado, no âmbito do Contrato de Repasse; 

VI - contratante é o órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta do Munícipio que pactua a execução de programa, projeto, atividade 
ou evento, por intermédio de instituição financeira municipal (mandatária) mediante a celebração de Contrato de Repasse;  

VII - convênio é o acordo ou ajuste que discipline a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal do 
Município e tenha como partícipe, de um lado órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, direta ou indireta, e, de outro lado, entidades privadas sem fins 
lucrativos, visando à execução de programa de governo, envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, consultoria, aquisição de bens ou evento de interesse 
recíproco, em regime de mútua cooperação;  

VIII - contrato de gestão é o instrumento jurídico destinado à transferência de recursos, bens e pessoal exclusivamente as entidades  privadas sem fins 
lucrativos tituladas como organizações sociais; e destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o fomento e a execução das atividades de 
interesse público, previstas no artigo 3º desta Lei; 

IX - contrato administrativo de prestação de serviços do terceiro setor - CPS é o instrumento jurídico que regula a prestação de serviços, regulado pela 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas pertinentes à matéria, realizados em processos exclusivos para a participação de entidades privadas sem fins 
lucrativos em favor da administração pública municipal visando ao fomento das atividades-meio dessas entidades, e que deve conter as atribuições delegadas, as 
limitações de atuação e a forma de remuneração pelos serviços; 

X - contrato administrativo de fornecimento - CFO é o instrumento jurídico que disciplina o fornecimento de bens regulado pela Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, e demais normas pertinentes à matéria, realizados em processos exclusivos para a participação de entidades privadas sem fins lucrativos em favor da 
Administração Pública Municipal visando ao fomento das atividades-meio dessas entidades, e que deve conter as descrições dos produtos, suas características, prazo e 
forma de remuneração pelo fornecimento; 

XI - órgãos de controle são instituições vinculadas ao Poder Executivo e Poder Legislativo do Município, que possuem designação constitucional para 
orientar, auditar, fiscalizar e acompanhar a execução dos programas, projetos e atividades de governo nos aspectos de legalidade, economicidade e eficiência; 

XII - obras e serviços de interesse local correspondem ao objeto cuja execução é atribuída ao convenente, mediante disponibilização orçamentária e 
financeira da concedente para estruturação de serviços públicos de interesse local, a exemplo: transporte coletivo, saneamento básico, bem como obras de habitação de 
interesse social e de infraestrutura; 

XIII - beneficiários finais é a população diretamente favorecida pelos investimentos; 

XIV - dirigente é aquele que possui vínculo com entidade privada sem fins lucrativos e detenha qualquer nível de poder decisório, assim entendidos 
os conselheiros, presidentes, diretores, superintendentes, gerentes, dentre outros; 

XV - etapa ou fase é a divisão existente na execução de uma meta; 

XVI - interveniente é o órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que participa 
do convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome próprio; 

XVII - meta é a parcela quantificável do objeto descrita no plano de trabalho; 

XVIII - objeto é o produto do convênio ou contrato de gestão, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; 

XIX - padronização é o estabelecimento de critérios e indicadores a serem seguidos nos convênios, contratos de gestão com o mesmo objeto, 
definidos pela concedente, especialmente quanto às características do objeto e ao seu custo; 

XX - projeto básico é o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 
complexo de obras ou serviços, elaborados com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do 
impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos métodos e do prazo de execução; 

XXI - proponente é a entidade privada sem fins lucrativos, credenciada que manifeste, por meio de proposta de trabalho, interesse em firmar 
instrumento regulado por esta Lei; 

XXII - termo aditivo é o instrumento que tenha por objetivo a modificação do convênio, contrato de gestão, já celebrado, vedada a alteração do objeto 
aprovado; e 

XXIII - termo de referência é o documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato de gestão envolver aquisição de bens ou prestação de 
serviços, que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados 
no mercado da região onde será executado o objeto, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto. 

§ 1º A descentralização da execução por meio de convênios, contrato de gestão somente poderá ser efetivada para entidades privadas  sem fins 
lucrativos para execução de objetos relacionados com suas atividades e que disponham de condições técnicas para executá-lo. 

§ 2º Os órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal que recebam as transferências de que trata esta Lei deverão incluí-las em seus 
orçamentos. 

§ 3º O Município de Ji-Paraná não está obrigado a celebrar convênios, contratos de gestão. 

§ 4º Na hipótese de o convênio, contrato de gestão vir a beneficiar outra entidade ou órgão do Município de Ji-Paraná, o representante legal desse ente 
deverá participar no instrumento a ser celebrado como interveniente, caso não haja delegação de competência. 

§ 5º Os convênios referentes a projetos financiados com recursos de origem externa deverão contemplar, no que couberem, além do disposto nesta 
Lei, os direitos e obrigações constantes dos respectivos Acordos de Empréstimos ou Contribuições Financeiras não reembolsáveis celebrados pelo Município de Ji-
Paraná com Organismos Internacionais, agências governamentais estrangeiras, organizações multilaterais de crédito ou organizações supranacionais. 

CAPÍTULO II 
DAS ÁREAS DE ATUAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 

 

§ 3º Indeferido o pedido, dar-se-á ciência da decisão, no prazo previsto no caput deste artigo, mediante comunicação por escrito à entidade, que terá o 
prazo de 15 (quinze) dias para solicitar a reconsideração da decisão, juntando novos esclarecimentos e documentos que entender necessários ao cumprimento do seu 
pedido. 

§ 4º O pedido de qualificação será indeferido quando: 

I - a requerente não atender aos requisitos descritos nos artigos desta Lei; e 

II - a documentação apresentada estiver incompleta. 

§ 5º Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas neste artigo, fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suspender, provisoriamente, os efeitos do 
reconhecimento de utilidade pública, até seu definitivo cancelamento. 

Art. 14. As entidades já reconhecidas e tituladas como de utilidade pública deverão comprovar o atendimento às disposições da presente Lei, no prazo 
limite de 3 (três) anos, ou na hipótese de renovação da diretoria da referida entidade, sob pena de suspensão provisória dos efeitos do reconhecimento.  

Art. 15. Declarada a suspensão provisória dos efeitos do reconhecimento da titulação de utilidade pública concedida através de lei, o Prefeito proporá 
à Câmara Municipal o cancelamento desta. 

Art. 16. Cancelado o reconhecimento das titulações, cópia do processo que o instruir será encaminhada ao Ministério Público, para a adoção das 
providências cabíveis quando envolver desvios de utilização, financiamento ou nas atividades fomentadas pela entidade com recursos públicos. 

Art. 17. Será ainda cancelada a titulação de utilidade pública ou organização social das entidades que: 

I - deixarem de atender às exigências previstas nesta Lei; 

II - não apresentarem durante dois anos consecutivos o relatório demonstrativo e demais documentos contábeis exigidos por esta Lei; 

III - deixarem de executar por período superior a seis meses contínuos as atividades que lhe são próprias, ou delas se desviar; e 

IV - tenham suas contas rejeitadas pela autoridade e órgão competentes em caráter definitivo. 

Art. 18. Em qualquer um dos casos de suspensão ou cancelamento das titulações será garantido às entidades privadas sem fins lucrativos o direito ao 
contraditório e ao mais amplo direito de defesa nos processos administrativos. 

 

CAPÍTULO V 
DA DOCUMENTAÇÃO MÍNIMA EXIGIDA DE TODAS AS ORGANIZAÇÕES 

 

Art. 19. Qualificadas as entidades, a titulação será concedida sempre mediante decreto, à vista de requerimento da interessada. 

Parágrafo único. Além de declaração expressa de submissão às disposições desta Lei e de comprometimento dos seguintes objetivos: 

I - adoção de modelos gerenciais flexíveis, autonomia de gestão, controle por resultados e adoção de indicadores adequados de avaliação de 
desempenho e da qualidade dos serviços prestados; e 

II - redução de custos, racionalização de despesas com bens e serviços e transparência na sua alocação e utilização; 

III - as entidades deverão anexar ao requerimento cópia devidamente autenticada em cartório, ou cópia conferida com o original por serventuário do 
Município, dos seguintes documentos: 

a) estatuto social registrado em cartório; 

b) ata de eleição de sua atual diretoria; 

c) registro nos órgãos fazendário, tributário, previdenciário através de certidões negativas de débitos junto ao INSS, FGTS, tributos federais, estaduais 
e municipais; 

d) funcionamento contínuo e efetivo há pelo menos 1 (um) ano; 

e) item obrigatório do estatuto social que indique a não-remuneração para o exercício dos cargos do Conselho de Administração, Conselho Fiscal ou 
órgãos equivalentes; 

f) item obrigatório do estatuto social que indique a não-distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a administradores, dirigentes, mantenedores 
ou associados, a qualquer título; 

g) item obrigatório do estatuto social que indique o não-exercício de atividades político-partidárias, nem delas participem, sob qualquer modalidade; 

h) publicação anual, ou encaminhamento à autorização competente, de relatórios demonstrativos das receitas obtidas e das despesas realizadas no 
exercício anterior, detalhando os recursos recebidos do poder público e sua aplicação, quando a instituição tiver mais de 1 (um) ano; 

i) declaração de pelo menos 2 (duas) autoridades de que a organização atua no cumprimento das suas atividades sociais estatutárias; 

j) balanço patrimonial e demonstração do resultado com as devidas notas explicativas do cumprimento dos objetivos sociais, do exercício anterior; 

k) recibo da última entrega da declaração de imune/isenção do imposto de renda; 

l) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

m) Balanço socioambiental em conformidade com a Norma Brasileira de Contabilidade - NBC T-15 do Conselho Federal de Contabilidade; e 

n) registro no conselho profissional competente da área de atuação, quando for o caso. 

IV - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência; 

V - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou 
vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo processo decisório; 

VI - a constituição de Conselho Fiscal ou órgão equivalente, dotado de competência para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e 
contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade; 

VII - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido à outra pessoa jurídica qualificada nos 
termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social da extinta, ou ao patrimônio do Município de Ji-Paraná; 

DAS VEDAÇÕES E PROIBIÇÕES DA ATUAÇÃO DO MUNICÍPIO COM O TERCEIRO SETOR 

 

Art. 38. É vedada a celebração de convênios, contratos de gestão: 

I - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o segundo grau; 

II - com entidade de direito privado sem fins lucrativos, que esteja em mora, inadimplente com outros instrumentos celebrados com órgãos ou 
entidades da Administração Pública Municipal, ou irregular em qualquer das exigências desta Lei; 

III - com pessoas físicas ou entidades privadas com fins lucrativos; 

IV - visando à realização de serviços ou execução de obras a serem custeadas, ainda que apenas parcialmente, com recursos externos sem a prévia 
contratação da operação de crédito externo; 

V - com entidades privadas sem fins lucrativos, cujo objeto social não se relacione às características do programa ou que não disponham de condições 
técnicas para executar o instrumento; 

VI - com entidades privadas sem fins lucrativos que não comprovem ter desenvolvido, no último ano, atividades referentes à matéria objeto do 
instrumento a ser firmado; e 

VII - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham em suas relações anteriores com outros entes federativos, incorrido em pelo menos uma 
das seguintes condutas: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de gestão ou termos de parceria; 

c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

d) ocorrência de dano ao Erário; ou 

e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de gestão ou termos de parceria. 

 

CAPÍTULO XI 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO OU CONCURSO DE PROJETOS 

 

Art. 39. Para a celebração dos instrumentos regulados por esta Lei com entes públicos, o órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
poderá com vista a selecionar projetos que tornem mais eficaz a execução do objeto, realizar chamamento público, que deverá conter, no mínimo: 

I - a descrição dos programas a serem executados de forma descentralizada; e 

II - os critérios objetivos para a seleção do convenente ou contratado, com base nas diretrizes e nos objetivos dos respectivos programas. 

Parágrafo único. Deverá ser dada publicidade ao chamamento público, pelo prazo mínimo de 15 (quinze) dias, especialmente por intermédio da 
divulgação na primeira página do sítio oficial do órgão ou entidade concedente, bem como do sítio oficial do Município de Ji-Paraná. 

Art. 40. A formação de parceria para execução descentralizada de atividades, por meio de convênio, contrato de gestão, com entidades privadas sem 
fins lucrativos, excetuadas as provenientes de emenda parlamentar, deverá ser precedida de chamamento público ou concurso de projetos, a ser realizado por órgão ou 
entidade concedente, visando à seleção de projetos ou entidades que tornem eficaz o objeto do ajuste. 

§ 1º O edital do chamamento público ou concurso de projetos conterá, no mínimo, as seguintes informações: 

I - especificação do objeto da parceria; 

II - datas, prazos, condições, local e forma de apresentação das propostas; 

III - datas e critérios objetivos de seleção e julgamento das propostas; 

IV - exigência de declaração da entidade proponente de que apresentará, para celebração do instrumento, comprovante do exercício, no último ano de 
atividades referentes à matéria objeto do convênio ou contrato de gestão que pretenda celebrar com órgão ou entidade; 

V - valor previsto para a realização do objeto da parceria; e 

VI - previsão de contrapartida, quando cabível. 

§ 2º A análise das propostas submetidas ao chamamento público ou concurso de projetos deverá observar os seguintes aspectos, dentre outros que 
poderão ser fixados pelo órgão ou entidade concedente: 

I - a capacidade técnica e operacional do proponente para a execução do objeto da parceria; e 

II - a adequação da proposta apresentada ao objeto da parceria, inclusive quanto aos custos, cronograma e resultados previstos. 

§ 3º O resultado do chamamento público ou concurso de projetos deverá ser devidamente fundamentado pelo órgão ou entidade concedente. 

§ 4º Deverá ser dada publicidade ao chamamento público ou concurso de projetos, inclusive ao seu resultado, especialmente por intermédio da 
divulgação na primeira página do sítio oficial do órgão ou entidade concedente, bem como no portal vinculado do SISPAR. 

§ 5º As informações previstas no § 4º deverão permanecer acessíveis no Portal do SISPAR por um período não inferior a 5 (cinco) anos, contados da 
data da divulgação do resultado do chamamento público ou concurso de projetos. 

§ 6º A celebração do convênio ou contrato de gestão com entidades privadas sem fins lucrativos será condicionada à apresentação pela entidade do 
comprovante do exercício, pelo menos no último ano, de atividades referentes à matéria objeto da parceria. 

§ 7º A comprovação a que se refere o § 6º poderá ser efetuada mediante a apresentação de instrumentos similares firmados com órgãos e entidades da 
Administração Pública, relatórios de atividades desenvolvidas, declarações de conselhos de políticas públicas, secretarias municipais ou estaduais responsáveis pelo 
acompanhamento da área objeto da parceria, dentre outras. 

§ 8º A comprovação a que se refere o § 6º deverá ser relativa pelo menos ao ano anterior à data prevista para a celebração do convênio ou contrato de 
gestão, devendo ser esta data previamente divulgada por meio do edital de chamamento público ou de concurso de projetos. Art. 3º O Poder Executivo atuará, de forma sistêmica e integrada, por meio de programas, especialmente nas seguintes áreas: 

I - de forma exclusiva nas áreas de: 

a) Segurança Pública; 

b) Representação Judicial e Extrajudicial do Município de Ji-Paraná; 

c) Arrecadação, Fiscalização Tributária e Controle Interno; 

d) Fiscalização Sanitária e Agropecuária; 

e) Fiscalização e Controle do Meio Ambiente; e 

f) Regulação e Fiscalização de Serviços Delegados. 

 

II - de forma concorrente ou não exclusiva nas áreas de: 

a) Saúde; 

b) Ciência e Tecnologia. 

 

CAPÍTULO III 
DAS FORMAS DE ATUAÇÃO DO MUNICÍPIO COM O TERCEIRO SETOR 

 

Art. 4º O Poder Executivo exercerá a descentralização das atividades públicas, não exclusivas e concorrentes, de sua competência, por meio do 
terceiro setor, e indiretamente, por meio de: 

I - contratos de gestão unicamente com entidades de direito privado sem fins lucrativos e/ou econômicos com a titulação de organizações sociais; 

II - convênios com quaisquer entidades de direito privado sem fins lucrativos e/ou econômicos independente de titulações; 

III - contratos de prestação de serviços com entidades privadas sem fins lucrativos e/ou econômicos; 

IV - concessão, permissão e autorização de serviços públicos a entidades de direito privado sem fins lucrativos e/ou econômicos; e 

V - credenciamento de entidades de direito privado sem fins lucrativos e/ou econômicos para fins determinados. 

 

CAPÍTULO IV 
DA QUALIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR 

 

Art. 5º A qualificação das entidades de direito privado sem fins econômicos e/ou lucrativos, para a titulação como Utilidade Pública - UP, 
Organizações Sociais - OS, dar-se-á por decreto, observadas as disposições desta Lei, da legislação federal naquilo em que não conflite e dos seus respectivos 
regulamentos. 

Parágrafo único: No caso das demais sociedades civis, associações e fundações sediadas no território do Município, permanecem vigentes as regras 
estabelecidas pela Lei Municipal 1142 de 21 de Dezembro de 2001. 

Art. 6º O credenciamento das organizações mencionadas no artigo anterior far-se-á por meio de processo específico, em que se assegure igualdade de 
acesso e oportunidade, observado o disposto nesta Lei e no respectivo regulamento. 

 

Seção I 
Das Organizações Sociais 

 

Art. 7º As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins econômicos e/ou lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à promoção ou à execução de 
políticas públicas e das atividades públicas não exclusivas definidas no artigo 3º desta Lei, poderão se habilitar à titulação como Organização Social - OS, para fins de 
assunção e execução, tão somente no seu âmbito de atuação, de atividades e serviços atualmente desempenhados por órgãos públicos e entidades vinculadas ao Poder 
Público Municipal, desde que comprovem o registro de seu ato constitutivo e atendam os seguintes requisitos: 

I - natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação; 

II - finalidade não-lucrativa e/ou econômica, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias 
atividades; 

III - previsão expressa de ter, como órgãos de deliberação e fiscalização do contrato de gestão, um Conselho Deliberativo Especial ou uma Diretoria 
Executiva Especial, definida nos termos do estatuto, assegurada uma composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta Lei; 

IV - previsão de participação, no órgão colegiado acima mencionado, de representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de notória 
capacidade profissional e idoneidade moral; 

V - composição e atribuições deste conselho e/ou diretoria; 

VI - obrigatoriedade de publicação anual, inclusive pela internet, dos relatórios financeiros e do relatório de execução dos contratos de gestão; 

VII - no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto; 

VIII - proibição, em qualquer hipótese, de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido, inclusive em razão de desligamento, retirada ou 
falecimento de associado ou membro da entidade; e 

IX - previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe forem destinados, bem como, dos excedentes financeiros 
decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação: 

a) ao patrimônio de outra organização social qualificada na mesma área de atuação; ou 

b) ao patrimônio do Município de Ji-Paraná, na proporção dos recursos e bens por este alocados. 

VIII - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a qualificação instituída por esta Lei, o respectivo acervo patrimonial disponível, 
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será transferido à outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, 
preferencialmente que tenha o mesmo objeto social, ou ao patrimônio do Município de Ji-Paraná; 

IX - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a ela 
prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região e setor correspondentes à sua área de atuação; e 

X - as normas de prestação de contas a serem observadas pela entidade, que determinarão no mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, inclusive Internet no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das 
demonstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao INSS, FGTS, tributos federais, estaduais e municipais, colocando-os à 
disposição para exame de qualquer cidadão, inclusive na Internet; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do pacto entre as 
partes, conforme previsto em regulamento; e 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pelas entidades privadas sem fins lucrativos será feita conforme 
determina o parágrafo único do artigo 30 da Lei Orgânica Municipal.  

 

CAPÍTULO VI 
DOS INSTRUMENTOS DE DESCENTRALIZAÇÃO 

 
Seção I 

Do Contrato de Gestão 
 

Art. 20. A execução das atividades públicas não exclusivas, por meio de organizações sociais, dar-se-á mediante contrato de gestão, firmado entre o 
Poder Público e a organização assim titulada, por acordo de vontades, que discriminará as atribuições, responsabilidades e obrigações das partes. 

§ 1º O contrato de gestão observará as condições da proponente, atendidas as exigências do ato que determinar essa contratação. 

§ 2º A organização social fará publicar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio 
contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público. 

Art. 21. Além dos princípios enumerados na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município de Ji-Paraná e das cláusulas obrigatórias dos 
contratos administrativos, serão ainda observados, na elaboração do contrato de gestão de que tratam o artigo anterior, os seguintes preceitos: 

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, à exclusividade no desempenho das atividades delegadas, a estipulação de 
metas a serem atingidas e os respectivos prazos de execução, e a previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados mediante 
indicadores de qualidade e produtividade; e 

II - a estipulação dos limites e critérios para despesa com remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidos pelos dirigentes e 
empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções públicas. 

Art. 22. O contrato de gestão deve permitir ao Poder Público requerer a apresentação, pela organização social, de relatório pertinente à execução do 
contrato ao término de cada exercício, ou, antes disso, a qualquer tempo que entender necessário ao interesse público. 

 

Seção II 
Do Convênio 

 

Art. 23. O Convênio é o instrumento que disciplinará as relações entre o Poder Público e a entidade de direito privado sem fins econômicos e/ou 
lucrativos, independente de titulação e credenciada para a gestão dos recursos públicos na execução de serviços públicos não-exclusivos e o fomento a atividades de 
desenvolvimento econômico e social. 

Parágrafo único. Na realização dos convênios, as organizações deverão incondicionalmente, observarem todas as regras estabelecidas pelo artigo 
116 da Lei nº 8.666/1993, bem como o Decreto Federal nº 6.170/2007, além das exigências em relação às contrapartidas contidas  na LDO - Lei de Diretrizes 
Orçamentárias do Município de Ji-Paraná. 

 

Seção III 
Do Contrato de Prestação de Serviços 

 

Art. 24. O Contrato de Prestação de Serviços é o instrumento que disciplinará as relações entre o Poder Público e a entidade de direito privado sem 
fins econômicos e/ou lucrativos, credenciada no SISPAR, obedecendo as regras de qualificação contidas nesta Lei e na legislação federal naquilo em que não conflite, 
visando fomentar o desenvolvimento das atividades meio dessas entidades, observados os seguintes critérios para a contratação: 

I - nas ações referentes a programas e atividades já devidamente planejadas e orçamentadas, havendo mais de uma organização credenciada para 
aquela área de atuação, o poder público municipal deverá realizar processo de chamamento público ou licitatório na modalidade de melhor técnica e preço com base na 
Lei nº 8.666/1993, entre as referidas entidades, garantindo assim, o princípio da isonomia e do menor preço, visto se tratar nesses casos de atividade-meio das referidas 
organizações. 

II - nas ações de cunho inovador em que os projetos, programas ou atividades representem ações exclusivas ou criadas pelas entidades e que sejam 
justificadamente reconhecidas de relevante interesse público, e desde que se enquadrem nas hipóteses previstas nos artigos 24  e 25 da Lei nº 8.666/1993, poderá o 
poder público contratar diretamente a organização credenciada, por meio de dispensa ou inexigibilidade, sempre precedida de justificativa e fundamentação legal da 
referida contratação. 

Parágrafo único. Nas contratações de prestação de serviços as organizações credenciadas o poder público deverá, incondicionalmente, observar 
todos os procedimentos, processos e regras estabelecidas pela Lei nº 8.666/1993. 

CAPÍTULO VII 
DO ACOMPANHAMENTO DOS INSTRUMENTOS DE AJUSTE 

 

Art. 41. O titular do órgão ou da entidade concedente poderá, mediante decisão fundamentada, excepcionar a exigência prevista no artigo anterior nas 
seguintes situações: 

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada situação que demande a realização ou manutenção de convênio ou contrato 
de gestão pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação da 
vigência do instrumento; 

II - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do convênio ou contrato de gestão já seja realizado adequadamente mediante parceria com 
a mesma entidade há pelo menos três anos e cujas respectivas prestações de contas tenham sido devidamente aprovadas; e 

III - nas propostas com base de inovação em que os projetos, programas ou atividades representem ações exclusivas ou criadas pelas próprias 
entidades e que sejam justificadamente reconhecidas de relevante interesse público, e desde que se enquadrem nas hipóteses previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 
8.666/1993, poderá o poder público contratar diretamente a organização credenciada, por meio de dispensa ou inexigibilidade, sempre precedida de justificativa e 
fundamentação legal da referida contratação. 

 

CAPÍTULO XII 

DA CONTRATAÇÃO POR ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS 

 

Art. 42. Os contratos celebrados à conta dos recursos de convênios, contratos de gestão deverão conter cláusula que obrigue o contratado a conceder 
livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos 
órgãos de controle interno e externo. 

Art. 43. Para a aquisição de bens e contratação de serviços, as entidades privadas sem fins lucrativos deverão realizar, no mínimo, cotação prévia de 
preços no mercado, observados os princípios da impessoalidade, moralidade e economicidade. 

Parágrafo único. A entidade privada sem fins lucrativos deverá contratar, preferencialmente, empresas que tenham participado da cotação prévia de 
preços, ressalvados os casos em que não acudirem interessados à cotação, quando será exigida pesquisa ao mercado prévia à contratação, que será registrada no 
SISPAR e deverá conter, no mínimo, orçamentos de três fornecedores. 

I - o convenente registrará a descrição completa e detalhada do objeto a ser contratado, que deverá estar em conformidade com o Plano de Trabalho, 
especificando as quantidades no caso da aquisição de bens; 

II - a convocação para cotação prévia de preços deverá ficar disponível pela Internet ou outro local de fácil acesso e divulgação pelo prazo mínimo de 
05 (cinco) dias e determinará: 

a) prazo para o recebimento de propostas, que respeitará os limites mínimos de 5 (cinco) dias, para a aquisição de bens e 15 (quinze) dias para a 
contratação de serviços; 

b) critérios para a seleção da proposta que priorizem o menor preço, sendo admitida a definição de outros critérios relacionados a qualificações 
especialmente relevantes do objeto, tais como o valor técnico, o caráter estético e funcional, as características ambientais, o custo de utilização, a rentabilidade; e 

c) prazo de validade das propostas, respeitado o limite de sessenta dias. 

III - a entidade privada sem fins lucrativos, em decisão fundamentada, selecionará a proposta mais vantajosa, segundo os critérios definidos no 
chamamento para cotação prévia de preços; e 

IV - o resultado da seleção a que se refere o inciso anterior será registrado no SISPAR. 

 

Art. 44. Cada processo de compras e contratações de bens, obras e serviços das entidades sem fins lucrativos deverá ser registrado no SISPAR 
contendo, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - os documentos relativos à cotação prévia ou outra modalidade prevista em seu regulamento próprio ou as razões que justificam a sua 
desnecessidade; 

II - elementos que definiram a escolha do fornecedor ou executante e justificativa do preço; 

III - comprovação do recebimento da mercadoria, serviço ou obra; e 

IV - documentos contábeis relativos ao pagamento. 

 

Art. 45. A entidade privada sem fins lucrativos beneficiária de recursos públicos deverá executar diretamente a integralidade do objeto, não sendo 
permitida a subcontratação de outras entidades para a execução do instrumento através de repasse indireto dos recursos, permitindo-se, porém a contratação de serviços 
de terceiros quando houver previsão no plano ou programa de trabalho ou em razão de fato superveniente e imprevisível, devidamente justificado, aprovado pelo órgão 
ou entidade concedente. 

 

Art. 46. Nas contratações de bens, obras e serviços as entidades privadas sem fins lucrativos poderão utilizar-se do sistema de registro de preços dos 
entes federados. 

CAPÍTULO XIII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Art. 47. A entidade privada sem fins lucrativos que receber recursos na forma estabelecida nesta Lei estará sujeito a prestar contas da sua boa e 
regular aplicação, observando-se o seguinte: 

I - o prazo para apresentação das prestações de contas será de até 60 (sessenta) dias após o encerramento da vigência ou a conclusão da execução do 
objeto, o que ocorrer primeiro; e 

II - o prazo mencionado na alínea anterior constará no instrumento. 

§ 1º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabelecido no instrumento, a concedente estabelecerá o prazo máximo de 30 
(trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetariamente e 
acrescidos de juros de mora, na forma da lei. 
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§ 2º Para os instrumentos em que não tenha havido qualquer execução física, nem utilização dos recursos, o recolhimento a conta única do Tesouro 

Municipal deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora. 

§ 3º Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente não apresentar a prestação de contas nem devolver os recursos nos termos do §1º, o 
concedente registrará o inadimplemento no SISPAR por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a que estiver 
vinculado, para fins de instauração de tomada de contas especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

§ 4º Na impossibilidade de atender ao disposto no parágrafo anterior, deverá apresentar à concedente, justificativas que demonstrem o impedimento 
de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público. 

§ 5º Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas serão inseridos no SISPAR. 

§ 6º Os convenentes deverão ser notificados previamente sobre as irregularidades apontadas, via carta registrada, devendo ser incluída no aviso a 
respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar. 

§ 7º O registro da inadimplência no SISPAR só será efetivado 45 (quarenta e cinco) dias após a notificação prévia. 

Art. 48. Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas no 
objeto pactuado, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo estabelecido para a apresentação da prestação de contas. 

Parágrafo único. A devolução prevista no caput será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida 
previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes. 

Art. 49. A prestação de contas será composta, além dos documentos e informações apresentados pelo convenente no SISPAR, do seguinte: 

I - Relatório de Cumprimento do Objeto; 

II - Notas e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos: data do documento, compatibilidade entre o emissor e os pagamentos registrados no 
SISPAR, valor, aposição de dados do convenente, programa e número do instrumento; 

III - Relatório de prestação de contas aprovado e registrado no SISPAR pelo convenente; 

IV - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento; 

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; 

VI - a relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

VII - a relação dos serviços prestados, quando for o caso; 

VIII - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 

IX - termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a manter os documentos relacionados ao instrumento pelo prazo de 10 (dez) 
anos. 

§ 1º O concedente deverá registrar no SISPAR o recebimento da prestação de contas. 

§ 2º A análise da prestação de contas será feita no encerramento do instrumento, cabendo este procedimento à concedente com base na documentação 
registrada no SISPAR, não se equiparando a auditoria contábil. 

§ 3º A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da execução física do objeto, constará da verificação dos documentos relacionados 
nesta Lei. 

Art. 50. Incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir sobre a regularidade da aplicação dos recursos transferidos. 

Art. 51. A autoridade competente da concedente terá o prazo de noventa dias, contado da data do recebimento, para analisar a prestação de contas do 
instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expedidos pelas áreas competentes. 

§ 1º O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no SISPAR, cabendo a concedente prestar declaração expressa de que os 
recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação. 

§ 2º Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências cabíveis para regularização da pendência ou reparação do dano, a 
autoridade competente, sob pena de responsabilização solidária, registrará o fato no SISPAR e adotará as providências necessárias à instauração da Tomada de Contas 
Especial, com posterior encaminhamento do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicionado para os devidos registros de sua competência. 

 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 52. É vedada, às entidades qualificadas e tituladas como Utilidade Pública e Organizações Sociais, a participação em campanhas de interesse 
político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 53. O Poder Executivo permitirá, mediante requerimento dos interessados, livre acesso a todas as informações pertinentes às suas relações com 
as entidades de utilidade pública e Organizações Sociais. 

Art. 54. As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, qualificadas com base em outros diplomas legais da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, poderão solicitar sua titulação municipal como Utilidade Pública ou Organização Social, desde que atendidos os requisitos para tanto exigidos, 
sendo-lhes assegurada a manutenção simultânea dessas qualificações nos diferentes entes federativos. 

§ 1º As entidades tituladas no âmbito do Município de Ji-Paraná poderão solicitar nova titulação, desde que atendam aos requisitos mínimos 
especificados nesta Lei, e poderão manter as titulações concomitantemente pelo período máximo de 2 (dois) anos, prorrogáveis.  

 § 2º Findo o prazo de dois anos, a pessoa jurídica interessada em manter uma das titulações previstas nesta Lei, deverá optar por uma delas, fato que 
implicará a renúncia automática de suas titulações anteriores. 

§ 3º Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a pessoa jurídica perderá, automaticamente, a titulação mais recente obtida a partir 
desta Lei. 

Art. 55. A extinção de órgãos e entidades da administração direta e indireta autorizada por lei específica, bem como a absorção de atividades e 
serviços por organizações sociais observará aos seguintes preceitos: 

 

 

21.  Assessor de Assuntos Legislativos 01 1.500,00 - 

22.  Assessor Nível III 16 1.500,00 - 

23.  Chefe da Seção 01 1.212,00 - 

24.  Assessor Nível IV 05 1.212,00 - 

25.  Gestor-Geral de Assuntos Administrativos  01 - 7.000,00 

26.  Gestor de Atos Oficiais I  01 - 4.000,00 

27.  Gestor de Atos Oficiais II  01 - 3.000,00 

28.  Gestor de Recursos Humanos 01 - 2.800,00 

29.  Gestor de Apoio Administrativo 01 - 2.500,00 

30.  Gestor Processo 02 - 2.500,00 

 
 

TABELA 2: GABINETE DO VICE-PREFEITO 
 Cargo Vagas CC [R$] FG [R$] 

1.  Chefe de Gabinete do Vice-Prefeito 01 5.000,00 - 

2.  Diretor-Geral Administrativo  01 3.500,00 - 

3.  Assessor Executivo 01 3.000,00 - 

4.  Assessor Executivo I 01 2.800,00 - 

5.  Assistente Administrativo 01 2.000,00 - 

6.  Assessor Nível I 01 2.000,00 - 

7.  Assessor Nível III 01 1.500,00 - 

 
 

TABELA 17: SEMOSP 
 Cargo Vagas CC [R$] FG [R$] 

1.  Secretário Municipal 01 conf. art. 4º 7.000,00 

2.  
Coordenador-Geral (atuação em áreas diversas: Usina, Pavimentação, 
Terraplanagem, Obras de Arte)   
   [NR] 

02 9.100,00 6.000,00 

3.  Supervisor Executivo 01 6.000,00 - 

4.  Coordenador Administrativo  01 5.000,00 - 

5.  Coordenador de Processos 01 5.000,00 4.000,00 

6.  Coordenador Executivo 01 5.000,00 - 

7.  Diretor-Geral de Obras 01 5.000,00 4.000,00 

8.  Supervisor de Pavimentação 01 5.000,00 - 

9.  Assessor Administrativo    04 4.000,00 - 

10.  Coordenador de Pavimentação Asfáltica  02 4.000,00 - 

11.  Coordenador de Pavimentação com Bloquetes 01 4.000,00 - 

12.  Diretor Administrativo e Financeiro  01 4.000,00 4.000,00 

13.  Diretor de Engenharia  01 4.000,00 - 

14.  Diretor de Mecânica Geral 01 4.000,00 - 

15.  Diretor de Terraplanagem 01 4.000,00 - 

16.  Diretor de Usina de Asfalto 01 4.000,00 - 

17.  Coordenador de Topografia 01 3.500,00 - 

18.  Diretor de Limpeza Urbana    01 3.500,00 3.500,00 

19.  Assessor Recursos Humanos    01 3.000,00 3.000,00 

20.  Assessor Executivo     10 3.000,00 3.000,00 

I - os servidores, integrantes dos quadros permanentes dos órgãos e entidades extintos, serão alocados em quadro suplementar ao quadro de pessoal 
permanente do Poder Executivo, em extinção, podendo ser cedidos a organizações sociais, na forma desta Lei e do respectivo regulamento; 

II - a desativação das unidades extintas será realizada mediante inventário de seus bens imóveis e de seu acervo físico, documental e material, bem 
como dos contratos e convênios, com a adoção de providências dirigidas à manutenção e prosseguimento das atividades sociais a cargo dessas unidades, nos termos da 
legislação aplicável; 

III - os recursos e as receitas orçamentárias de qualquer natureza, destinados às unidades que venham a ser extintas, serão utilizados nos processos de 
inventário e para a manutenção e o financiamento das atividades sociais até a assinatura do contrato de gestão; 

IV - a Organização Social que tiver absorvido as atribuições das unidades extintas poderá adotar os símbolos designativos destas, seguidos da 
expressão “OS”; 

V - a organização de Utilidade Pública poderá adotar os símbolos designativos destas, seguidos da expressão “UP”. 

§ 1º A Secretaria Municipal responsável pelo patrimônio realizará o processo de inventário dos bens e a Secretaria de Administração do pessoal no 
caso de entidades extintas. 

§ 2º Durante o processo de inventário e até assinatura de contrato de gestão transferido bens e serviços à organização social, a continuidade das 
atividades das entidades extintas serão coordenadas e supervisionadas pela Secretaria da área de interesse de atuação a qual se vinculavam. 

Art. 56. Serão automaticamente canceladas, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as atuais subvenções conferidas às entidades consideradas de 
utilidade pública que não lograrem qualificar-se na forma desta Lei. Salvo deliberação diversa pelo Poder Executivo em casos considerados excepcionais. 

Art. 57. É obrigatória a utilização dos indicadores de eficiência e eficácia para aferição da qualificação técnica e capacidade operacional das entidades 
privadas sem fins lucrativos, conforme previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Os indicadores a que se refere o caput deverão ser utilizados como critério de seleção das entidades privadas sem fins lucrativos. 

Art. 58. Todos os atos referentes à celebração, execução, acompanhamento e fiscalização dos instrumentos celebrados deverão ser registrados no 
portal do SISPAR ou a outro que estiver vinculado. 

Art. 59. O Poder Executivo poderá regulamentará esta Lei no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias e os casos omissos a qualquer tempo. 

Art. 60. Eventuais despesas com a execução da presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 61. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 

 

 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 
 

 
 

LEI Nº 3626 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 
 
Dispõe sobre a alteração do §3º do art. 13 da Lei Municipal n. 1403, de 20 de julho de 2005, e 
dá outras providências. 

 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
 
Art. 1º Altera redação do §3º do art. 13, da Lei Municipal n. 1403, de 20 de julho de 2005 e passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 13. .................................................................................................................... 
.................................................................................................................................... 
§3º O valor anual da taxa da administração do Instituto de Previdência dos Servidores de Ji-Paraná – IPREJI será de 2% (dois por cento) 
sobre o somatório das remunerações brutas dos servidores, aposentados e pensionistas vinculados ao RPPS, relativo ao exercício financeiro 
anterior, o qual será repassado a este IPREJI por meio de aportes financeiros, conforme indicado na reavaliação atuarial, o qual será 
dividido em 12 (doze) parcelas mensais.” 
........................................................................................................................” [NR] 
 
 
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023. 
 
 

 
Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 

 

 

21.  Assessor Técnico de Engenharia 02 3.000,00 - 

22.  Coordenador de Iluminação Pública 01 3.000,00 - 

23.  Coordenador de Laboratório de Solos 01 3.000,00 - 

24.  Coordenador de Limpeza Urbana 01 3.000,00 - 

25.  Coordenador de Mecânica Geral II 02 3.000,00 - 

26.  Coordenador de Obras de Artes 02 3.000,00 - 

27.  Coordenador de Obras Gerais 01 3
.000,00 - 

28.  Supervisor de Usina de Asfalto 01 3.000,00 - 

29.  Subcoordenador de Iluminação Pública 01 2.800,00 - 

30.  Assessor Especial      02 2.500,00 - 

31.  Coordenador de Cemitério 01 2.500,00 - 

32.  Assessor Nível I     09 2.000,00 - 

33.  Assistente de Engenharia    01 2.000,00 - 

34.  Encarregado Administrativo da Usina de Asfalto 01 2.000,00 - 

35.  Gerente de Serviços de Usinagem   06 2.000,00 - 

36.  Supervisor de Cemitério 02 2.000,00 - 

37.  Supervisor de Iluminação Pública   05 2.000,00 - 

38.  Supervisor de Limpeza Urbana 08 2.000,00 - 

39.  Supervisor de Máquinas Pesadas   12 2
.000,00 - 

40.  Supervisor de Mecânica Geral   04 2.000,00 - 

41.  Supervisor de Obras de Artes    09 2.000,00 - 

42.  Supervisor de Obras Gerais    10 2
.000,00 - 

43.  Supervisor de Pavimentação Asfáltica  16 2.000,00 - 

44.  Supervisor de Pavimentação com Bloquetes 07 2.000,00 - 

45.  Supervisor de Serviços Operacionais da Usina de Asfalto 02 2.000,00 - 

46.  Supervisor de Terraplanagem 04 2.000,00 - 

47.  Supervisor de Veículos Pesados   12 2
.000,00 - 

48.  Assessor Nível  III     05 1.500,00 - 

49.  Assessor de Apontamento    04 1.500,00 - 

50.  Assessor de Cemitério  03 1.500,00 - 

51.  Assessor de Limpeza Urbana    47 1.500,00 - 

52.  Assessor de Obras de Artes    16 1.500,00 - 

53.  Assessor de Obras Gerais    11 1
.500,00 - 

54.  Assessor de Pavimentação com Bloquetes  14 1.500,00 - 

55.  Assessor de Terraplanagem    08 1.500,00 - 

56.  Assessor de Topografia 02 1.500,00 - 

57.  Assessor de Usina de Asfalto    05 1.500,00 - 

 
 
 
 
 

LEI Nº 3628 23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 

Cria no âmbito do Município de Ji-Paraná a  

 
 
 

 
LEI Nº 3627 23 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 

 
 

Dispõe sobre adequações na estrutura organizacional administrativa da Administração Direta 
Municipal, alterando a Lei 3487, de 23 de fevereiro de 2022, e dá outras providências. 

 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Ficam extintos os cargos em comissão a seguir descritos: 
 
I – 01 cargo de Coordenador-Geral, do Gabinete do Prefeito; 
 
II – 01 cargo de Coordenador-Geral, do Gabinete do Vice-Prefeito. 
 
Art. 2º Ficam criados na estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, 02 (dois) cargos em comissão de Coordenador-Geral. 
 
Art. 3º Em decorrência da extinção e criação de cargos supracitados, as Tabelas 01, 02 e 17 da Lei Municipal n. 3487/2022 passam a vigorar com nova 

redação. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a contar de 1º de janeiro de 2023. 

 
Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 

 
 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 
 

ANEXO ÚNICO | Nova Redação do Anexo I da Lei Municipal n. 3487/2022 
 
 

TABELA 1: GABINETE DO PREFEITO 
 Cargo Vagas CC [R$] FG [R$] 

1.  Chefia de Gabinete do Prefeito 01 conf. art. 4º 7.000,00 

2.  Coordenador-Geral (para área diversas, tais como: Atos Oficiais, Processo 
Administrativo, Relações Públicas, Jurídico) [NR] 03 9.100,00 6.000,00 

3.  Coordenador de Comunicação Social 01 9.100,00 - 

4.  Diretor Executivo 01 7.000,00 - 

5.  Supervisor Executivo 03 6.000,00 6.000,00 

6.  Representante do Município em Porto Velho 01 6.000,00 2.000,00 

7.  Gerente Administrativo  01 5.000,00 2.000,00 

8.  Representante do Município em Brasília 01 5.000,00 4.000,00 

9.  Diretor de Departamento de Cerimonial 01 5.000,00  

10.  Assessor Administrativo 02 4.000,00 1.000,00 

11.  Assessor Executivo 08 3.000,00 - 

12.  Assistente de Representação do Município em Porto Velho 01 3.000,00 - 

13.  Assessor Especial 05 2.500,00 - 

14.  Gerente de Jornalismo  01 2.500,00 - 

15.  Gerente de Controle do Diário Oficial do Município 01 2.300,00 - 

16.  Assessor Nível I 05 2.000,00 - 

17.  Assistente Administrativo 03 2.000,00 - 

18.  Assessor Nível II 05 1.700,00 - 

19.  Gerente de Reportagens Fotográficas 01 1.600,00 - 

20.  Coordenador da Junta de Serviço Militar 01 1.600,00 1.000,00 

 

 

“Taxa de Análise de Projeto Arquitetônico da Vigilância Sanitária-VISA” introduzindo 
modificações no Código Tributário Municipal (Lei n. 1139/2001), consolidada pela Lei 
2910/2015, e dá outras providências. 
 
 

O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica criada no âmbito do Município de Ji-Paraná a “Taxa de Análise de Projeto Arquitetônico da Vigilância Sanitária-VISA”, que passa a compor o 

Código Tributário Municipal – CTM, Lei Municipal nº 1139, de 21 de dezembro de 2001, consolidada pela Lei 2910/2015. 
 
Art. 2º Em decorrência da criação a presente TAXA, o Livro I, Título VII, Capítulo II do Código Tributário Municipal passa a vigorar acrescido da Seção VIII 

composto pelos artigos 205A e 205B, seus parágrafos e incisos, com a seguinte redação: 
 

Seção VIII 

Da Taxa de Análise de Projeto Arquitetônico da Vigilância Sanitária-VISA 

 
Art. 205A. A Taxa de Análise de Projeto Arquitetônico da Vigilância Sanitária-VISA tem como incidência e fato gerador atividades 
de análise de projeto arquitetônico conforme sujeito passivo estabelecido nesta Seção. 

Art. 205B. O sujeito passivo, lançamento e arrecadação, base de cálculo e alíquotas, bem como a isenção da presente taxa, dar-se-
á da seguinte forma: 

§1º Sujeito Passivo: as pessoas físicas e jurídicas que exercem atividades de fabricação, distribuição e venda de produtos e a 
prestação de serviços submetidos ao controle e fiscalização sanitária municipal, conforme a seguir descrito: 

I - medicamentos de uso humano, suas substâncias ativas e demais insumos; 

II - alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embalagens, aditivos alimentares; 

III - cosméticos, produtos de higiene pessoal e perfumes; 

IV - saneantes destinados à higienização, desinfecção ou desinfestação em ambientes comerciais, industriais, domiciliares, 
hospitalares, coletivos e outros; 

V - conjuntos, reagentes e insumos destinados a diagnóstico clínicos e epidemiológicos, de pesquisa e outros de interesse da saúde; 

VI - equipamentos e materiais médico-hospitalares, odontológicos e hemoterápicos e de diagnóstico laboratorial e por imagem; 

VII - imunobiológicos e suas substâncias ativas; 

VIII - sangue e hemoderivados; 

IX - órgãos, tecidos humanos e veterinários para uso em transplantes ou reconstituições; 

X - radioisótopos para uso diagnóstico in vivo e radiofármacos e produtos radioativos utilizados em diagnóstico e terapia; 

XI - procedimentos médico-hospitalares, diagnósticos, terapêuticos e de pesquisa, incluindo biotecnologias e manipulações 
genéticas; 

XII - ambientes e processos de trabalho de qualquer natureza; 

XIII - saúde e toxicologia ambiental e do trabalho; 

XIV - produção, transporte, comercialização, propaganda e consumo de fumígenos, derivados e insumos; 

XV - veículos e meios de transporte de produtos e pessoas quanto aos riscos à saúde; 

XVI - os serviços de saúde de rotina ou de emergência, ambulatorial ou em regime de internação; 

XVII - os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico; e 

XVIII - os serviços que impliquem a incorporação de novas tecnologias de saúde. 

XIX - Sem prejuízo do disposto nos itens I a XVIII deste parágrafo, submetem-se ao regime de vigilância sanitária as instalações 
físicas, os equipamentos, as tecnologias, os ambientes e os procedimentos envolvidos em todas as fases, da produção ao consumo 
de produtos e prestação de serviços de saúde, submetidos ao controle e fiscalização sanitária, incluindo a destinação dos 
respectivos resíduos; e 

XX - A Vigilância Sanitária Municipal poderá regulamentar outros produtos, ambientes e serviços de interesse para controle dos 
riscos à saúde da população, alcançados pelas ações de Vigilância Sanitária no âmbito Municipal, incluindo as previstas no 
Código Sanitário do Município. 

§2º Lançamento e da Arrecadação: a Taxa será lançada em nome da pessoa requerente após o deferimento da solicitação, e será 
arrecadada respeitado o vencimento do Documento de Arrecadação Municipal-DAM, condição exigida para autuação processual e 
análise do projeto. 
I – os processos serão analisados mediante confirmação do pagamento da DAM; 
II – todos os projetos que estiverem analisados ou aguardando retorno há mais de 30 (trinta) dias contados da notificação ou 
ciência do interessado, será arquivado, devendo ser autuado novo processo com novo recolhimento de taxa, caso haja interesse; 
III – imóveis e/ou pessoas que estiverem em dívida ativa com o Município de Ji-Paraná, só poderão protocolar os projetos 
mediante quitação do débito; 
IV- Em caso de alteração do projeto inicialmente aprovado sem autorização do Poder Executivo, deverá ser apresentado um novo 
requerimento de adequação de projeto, com recolhimento de nova taxa. 
 
§3º Da Base de Cálculo e Alíquotas: a taxa será calculada de acordo com a UPF/RO - Unidade Padrão Fiscal de Rondônia  
vigente, considerando a metragem quadrada do empreendimento, conforme disposto na Tabela XI. 
................................................................................................................”[NR]. 

 

 

 
Art. 3º O Código Tributário Municipal passa a vigorar acrescido da Tabela XI. 
 
Art. 4º O Poder Executivo Municipal poderá expedir regulamentos necessários à execução desta Lei, através de Decreto. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo plena eficácia depois de observados os princípios da anterioridade e nonagesimal. 

 
Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 

 
ISAÚ FONSECA 

Prefeito 
 
 

TABELA XI 
 

TAXA DE ANÁLISE DE PROJETO ARQUITETÔNICO DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA-VISA 
 

ITEM FATO GERADOR ANO  
UPF-RO 

1 Análise de Projeto Arquitetônico-VISA  

1.2 Até 100 m2 1,5 

1.3 De 101 a 500m2 3,0 

1.4 De 501 a 1.000 m2 4,5 

1.5 De 1.001 a 2.000 m2 6,0 

1.6 De 2.001 a 3.000 m2 7,5 

1.7 De 3.001 a 5.000 m2 9,0 

1.8 Acima de 5.000 m2 11,0 

 
 

 
 

LEI Nº 3629                                               23 DE DEZEMBRO DE 2022 
 

AUTORIA DO PODER EXECUTIVO 
 

Institui a regulamentação do Programa Transcolar Rural, no Município de Ji-Paraná/RO e dá outras 
providências.  

 
O Prefeito do Município de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais,  
 
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa Transcolar Rural, no Município de Ji-Paraná - RO, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, com 

objetivo de dar celeridade, com dados sobre os alunos, escolas, rotas e veículos, subsidiando os relatórios de custo de rotas, insumos, reequilíbrio de preços, parâmetros, 
otimizando os dados emitidos pelo sistema de custos, no âmbito Estado/Município. 

 
Art. 2º Trata-se de um software em processo de implantação em todo Estado de Rondônia, planejado e materializado em parceria com a Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG), que tem como objetivo, o planejamento e gestão do transporte escolar rural, em conformidade com os princípios da transparência e 
moralidade administrativa.  

 
Art. 3º O Sistema Transcolar Rural, permite os relatórios de viagens com a inclusão de custos por rota/viagem e o georreferenciamento automático dos 

estudantes, das escolas rurais da Rede Estadual e Municipal. 
 
Parágrafo Único. Ressalta-se que a implantação e adesão ao sistema, é assunto de significativo interesse para o aperfeiçoamento da gestão, 

monitoramento e fiscalização do transporte escolar no Município de Ji-Paraná. 
 
Art. 4º O Sistema Transcolar Rural, permite a realização da Planilha de Custos e Base de Cálculos, fixando parâmetros referenciais sobre as pesquisas de 

preços no mercado local.  
Art. 5º Cada unidade de ensino, deverá encaminhar à Superintendência Geral de Apoio Técnico (SUGAT), as informações necessárias para a prestação 

dos serviços para alimentação do Sistema Transcolar Rural.  
 
Art. 6º Cada nota fiscal/fatura, deverá conter a indicação integral dos serviços contratados, destacando todos os tributos inerentes.  
 
Art. 7º O Sistema Transcolar Rural, é considerado serviço essencial, por garantir o direito constitucional fundamental à educação das crianças e 

adolescentes.  
 
§1º A educação básica é obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade. 
 
§2º É dever do Estado e Município, garantir o transporte dos alunos residentes na área rural, garantindo o acesso às unidades de ensino, de forma a prestar 

um atendimento de qualidade a todos. 
 
§3º Os veículos usados para o transporte escolar rural, obedecerão aos percursos devidamente estabelecidos pela Superintendência Geral de Apoio 

Técnico (SUGAT), podendo ocorrer alterações quando necessário. 
 

 

 
Art. 8º A alimentação do Sistema Transcolar Rural, será vinculado aos serviços de transporte escolar, será obrigatório veículos com idade máxima de até 

15 (quinze) anos, excluindo o ano de fabricação.  
 
Parágrafo Único. Os veículos que atingirem a idade limite, conforme o caput deste artigo, não poderão ser reincluídos no serviço. 
 
Art. 9º Os veículos destinados ao transporte escolar, não poderão superar a lotação máxima a qual foram autorizados a funcionar, devendo ainda dispor de 

todos os aparatos de segurança e comodidade, estabelecidos por lei, comprovados através de vistoria dos devidos órgãos competentes. 
 
Art. 10. O Secretário Municipal de Educação, mediante Portaria, deverá designar equipe técnica para alimentação do Sistema Transcolar Rural, bem como 

o monitoramento da prestação do serviço contratado, elaborando instruções normativas para operacionalização junto ao Sistema Transcolar Rural. 
 
§1º Os membros da Equipe Técnica que alimentam o Sistema Transcolar Rural, devem ser ocupantes de cargos efetivos.  
 
§2º Os membros da Comissão de Monitoramento e Fiscalização, devem ser ocupantes de cargos efetivos.  
 
Art. 11. Os membros da Equipe Técnica, da Comissão de Monitoramento e Fiscalização e o Gestor do Contrato, possuem responsabilidade 

Administrativa, Civil e Criminal.  
 
Art. 12. O Manual de Gestão do Transporte Escolar Rural, será realizado por Comissão designada pelo Secretário Municipal de Educação. 
 
Parágrafo Único. Deverá o Chefe do Executivo, via Decreto, aprovar o Manual de Gestão do Transporte Escolar Rural. 
 
Art. 13. A adoção do Sistema Transcolar Rural, trará redução de custos operacionais com a otimização dos itinerários dos veículos do transporte escolar, 

em obediência ao princípio da economicidade.  
 
Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Palácio Urupá, aos 23 dias do mês de dezembro de 2022. 

 
 
 

ISAÚ FONSECA 
Prefeito 

 

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 215/2022/PMJP-RO

O Município de Ji-Paraná - RO, por meio da Superintendência de Compras e 
Licitações - SUPECOL através de seu (a) Pregoeiro (a) e equipe de Apoio, no-
meados por força das disposições contidas no Decreto Municipal nº 4.238/2022, 
Processo Administrativo nº. 1-12318/2022 - SEMUSA, torna público que se 
encontra autorizada a realização da licitação, na modalidade  PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, com critério de 
julgamento MENOR VALOR POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520/02, 
do Decreto nº 10.024/19, do Decreto Municipal nº 14.700/21 e suas alterações 
conforme Decreto Municipal nº 15.860/2021, Decreto Municipal nº 6566/16, 
Lei Complementar nº 123/06 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93, 
cujo objeto é  Futura e Eventual Aquisição de material permanente (inten-
sificador de imagem uso radiológico), componentes: Sistema Arco em “C” 
Móvel tipo foco: Intensificador Mínimo 18, Medidor: Potência Máxima 
Gerador Mín. 15 kw, para atender à necessidade da Secretaria Municipal de 
Saúde– SEMUSA. Valor total estimado: R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta 
mil reais). Data de Abertura: 10/01/2023. Horário: 09hs30min (Horário 
de Brasília-DF), no endereço eletrônico: www.gov.br/pt-br/ e no site http://
transparencia.ji-parana.ro.gov.br/ local este, onde poderá ser lida e retirada 
cópia completa do Edital.

Ji-Paraná/RO, 22 de dezembro de 2022.

Thaynara de Sousa Marconi
Pregoeira

Decreto nº 4.238/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 216/2022/PMJP-RO

O Município de Ji-Paraná - RO, por meio da Superintendência de Compras 
e Licitações - SUPECOL através de seu (a) Pregoeiro (a) e equipe de Apoio, 
nomeados por força das disposições contidas no Decreto Municipal nº 4.238/
GAB/PMJP/2022, Processo Administrativo nº. 1-11112/2022 - AMT, torna 
público que se encontra autorizada a realização da licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, com 
critério de julgamento MENOR VALOR POR ITEM, nos termos da Lei nº 
10.520/02, do Decreto nº 10.024/19, do Decreto Municipal nº 14.700/21 e suas 
alterações conforme Decreto Municipal nº 15.860/2021, Decreto Municipal nº 
6566/16, Lei Complementar nº 123/06 aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/93, cujo objeto é  registro de preços para eventual e futura Aquisição 
de Materiais do Tipo Tubos Eletrogalvanizados, Madeiras para serem 
utilizados na implantação de placas de Regulamentação e Advertência na 
sinalização vertical de trânsito em Ji-Paraná, para suprir as necessidades 
da Autarquia Municipal de Trânsito - AMT. Valor total estimado: R$ 
52.696,00 (cinquenta e dois mil, seiscentos e noventa e seis reais). Data de 
Abertura: 09/01/2023. Horário: 09hs30min (Horário de Brasília-DF), no 
endereço eletrônico: www.gov.br/pt-br/ e no site http://transparencia.ji-parana.
ro.gov.br/ local este, onde poderá ser lida e retirada cópia completa do Edital.

Ji-Paraná/RO, 22 de dezembro de 2022.

Lourival do N. Matos
Pregoeiro

Decreto nº 4.238/2022
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Pelo presente termo, a Câmara Municipal de Ji-Paraná/
RO, através do Excelentíssimo Senhor Presidente Welinton 
Poggere Góes da Fonseca, torna público para conhecimento 
dos interessados, o resultado do julgamento das propostas 
de acordo com o Termo de Inexigibilidade de Licitação feito 
pela Comissão Permanente de Licitação CPL (ID 29265), do 
Parecer da Procuradoria (ID 25554), e do Controle Interno 
(ID 29618) do respectivo Processo nº 288/2022, homologo 
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o presente feito 
na forma realizada, adjudicando os presente objetos:
COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA 
CAERD, sob CNPJ nº 05.914.254/0001-39 no valor de R$ 
16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais)

Tudo conforme descrito nos autos, conforme art. 25, inciso I 
da Lei Federal 8.666/93.

Palácio Abel Neves, 23 de dezembro de 2022.

(assinado eletronicamente)
WELINTON POGGERE GÓES DA FONSECA

Presidente CMJP

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico
Pregão Nº 00194/2022 - (Decreto Nº 10.024/2019)

Às 09:51 horas do dia 20 de dezembro de 2022, após cons-
tatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente, Sr. ISAU RAIMUNDO DA FONSECA, HOMO-
LOGA a adjudicação referente ao Processo nº 1-8305/2022, 
Pregão nº 00194/2022.
Objeto: aquisição de material de consumo (colchão hospi-
talar). A Homologação pode ser acessada na íntegra no site: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico
Pregão Nº 00201/2022 - (Decreto Nº 10.024/2019)

Às 09:49 horas do dia 20 de dezembro de 2022, após 
constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente, Sr. ISAU RAIMUNDO DA FON-
SECA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo 
nº 1-7017/2022, Pregão nº 00201/2022.
Objeto: contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços funerários. A Homologação pode ser acessada na 
íntegra no site: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico
Pregão Nº 00190/2022 - (Decreto Nº 10.024/2019)

Às 13:49 horas do dia 21 de dezembro de 2022, após 
constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente, Sr. ISAU RAIMUNDO DA FON-
SECA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo 
nº 1-7545/2022, Pregão nº 00190/2022.
Objeto: aquisição de materiais de consumo e permanentes 
para a realização do projeto “Empreende Mulher”, através de 
recurso oriundo de Emenda Parlamentar da Deputada Silvia 
Cristina. A Homologação pode ser acessada na íntegra no site: 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico
Pregão Nº 00199/2022 - (Decreto Nº 10.024/2019)

Às 13:45 horas do dia 21 de dezembro de 2022, após 
constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente, Sr. ISAU RAIMUNDO DA FON-
SECA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo 
nº 1-10517/2022, Pregão nº 00199/2022. 
Objeto: aquisição de material permanente (fogão industrial). 
A Homologação pode ser acessada na íntegra no site: https://
www.comprasgovernamentais.gov.br/.

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico
Pregão Nº 00020/2022 (SRP) - (Decreto Nº 10.024/2019)

Às 13:58 horas do dia 29 de abril de 2022, após constatada 
a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade compe-
tente, Sr. ISAU RAIMUNDO DA FONSECA, HOMOLOGA 
a adjudicação referente ao Processo nº 1-12587/21, Pregão 
nº 00020/2022.
Objeto: aquisição de material permanente (veículos, máquinas 
e equipamentos pesados), 0km, a fim de atender a demanda da 
Secretaria na manutenção, conservação e construção da malha 
viária do Município. . A Homologação pode ser acessada na 
íntegra no site: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/.

LICENÇA MUNICIPAL

PORTARIAS
 
 

 

 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
GERÊNCIA GERAL DE CONTRATOS - GESCON 

 

 

–

 
Portaria n.162, de 21 de dezembro de 2022. 

 
 

Normativa n. 002/CGM/2022, que instuiu as "atividades de gestor e fiscal de contratos,” no 
PEDRO CABEÇA SOBRINHO,

 
RESOLVE:   

 
ART.1º

Obra de Reforma da Casa da Mulher, equipamentos e materiais para a 
execução dos serviços, 1-9730/2022 SEMASF/SEMPLAN

R & R MULTI SERVIÇOS 
LTDA ME CNPJ n. 30.559.779/0001-40. 

 
          GRECIELE FURIEL DA SILVA - ENGENHEIRA CIVIL- CREA 3065D/RO Fiscal Técnica 

 
ART. 2º

ART. 3°-

ART. 4º

PEDRO CABEÇA SOBRINHO 

________________________ 
 

 
 

 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
GERÊNCIA GERAL DE CONTRATOS - GESCON  

 

 

 

SEMPLAN – Secretaria Municipal de Planejamento de Ji-Paraná. 
Av. Dois de Abril n° 965, Bairro Urupá CEP: 76900-181 

Fone: +55 (69) 3416-4168 

Portaria nº 163, de 21 de dezembro de 2022  
 
 

as "atividades de gestor e fiscal de contratos,” no âmbito da Prefeitura Municipal de Ji
PEDRO CABEÇA SOBRINHO, 

RESOLVE: 

ART. 1º
a obra de Reforma da Casa da Mulher PROCESSO Nº 

9730-2022 SEMASF/SEMPLAN. 
 
ART. 2º

VIVIANE SIMONELLI FARIA - GESTORA DE CONTRATO  
TAIS CORREIA ALVES-  FISCAL ADMINISTRATIVO DE CONTRATO  
 
ART.3º

-

ART. 4º

ART. 5º - Excetuam-se das funções dessa Comissão:  

ART. 6º

PEDRO CABEÇA SOBRINHO 

 CIENTES

 
 

 

 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
GERÊNCIA GERAL DE CONTRATOS - GESCON 

 

 

–

 
Portaria n.166, de 21 de dezembro de 2022. 

 

Normativa n. 002/CGM/2022, que instuiu as "atividades de gestor e fiscal de contratos,” no 

 

 

– ETE’s no Residencial Rondon I e Residencial Capelasso 
 

 
          RENAN KRUGUEL AVELINO- ENGENHEIRO CIVIL- Mat. 97386 Fiscal Técnico 

 

 

PEDRO CABEÇA SOBRINHO 

________________________ 
 

 
 

 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
GERÊNCIA GERAL DE CONTRATOS - GESCON  

 

 

 

–

Portaria nº 167, de 21 de dezembro de 2022  
 
 

uiu as "atividades de gestor e fiscal de contratos,” no âmbito da Prefeitura Municipal de Ji
PEDRO CABEÇA SOBRINHO, 

RESOLVE: 

– ETE’s 
 

 

VIVIANE SIMONELLI FARIA - GESTORA DE CONTRATO  
TAIS CORREIA ALVES -  FISCAL ADMINISTRATIVO DE CONTRATO  

 

- 

ART. 5º - Excetuam-se das funções dessa Comissão:  

PEDRO CABEÇA SOBRINHO 

 CIENTES

 
 
 

 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
GERÊNCIA GERAL DE CONTRATOS  

 

 

–

 

Portaria n.168, de 23 de dezembro de 2022. 
 

"atividades de gestor e fiscal de contratos,” no âmbito da Prefeitura Municipal de Ji

 

 
ADELMO APOLINÁRIO DA SILVA 

IZA DA COSTA ALMEIDA

AMPLIAÇÃO DE UNIDADE DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE - PRONTO SOCORRO 
INFANTIL NO HOSPITAL MUNICIPAL,   

 
 

PEDRO CABEÇA SOBRINHO 

_____________________ 


